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O governador Geraldo Alckmin 
sancionou a lei que classifica 
vinte cidades como Municípios de 
Interesse Turístico (MIT). O evento 
aconteceu nesta quarta-feira, 
31/5, na Assembleia Legislativa 
do Estado de São Paulo. Com 
a decisão,  cada munic íp io 
receberá R$650 mil por ano para 
investimento nos setores turísticos. 
Os dois projetos que originaram a 
nova lei foram de autoria de todos 
os deputados do Parlamento.

A iniciativa pretende criar 
140 MITs até o final de 2017. 
Concorrem ao título todas as 
cidades, exceto as Estâncias 
Turísticas. Para ser classificada, é 
preciso atender a alguns critérios, 
como possuir potencial turístico, 
ter  ins ta lado um conse lho 
municipal de turismo, ter serviço 
médico emergencial, infraestrutura 
básica, plano diretor de turismo e 
outros atrativos no setor.

O governador ressaltou que a 
aprovação da lei representa uma 
medida auxiliar na diminuição do 
desemprego em São Paulo: “O 
desafio do mundo moderno é o 
emprego, porque a tecnologia 
desemprega. Ela traz mais eficiência, 
reduz custos,  mas dispensa 
profissões”. Alckmin esclareceu 
ainda como a atividade turística é 
influente no desenvolvimento do 
Estado. “Turismo é oportunidade 
de negócio, é cultura, respeito à 
diversidade, distribuição de renda e  
conhecimento do outro”, afirma.

O presidente da Assembleia, 
Cauê Macris (PSDB), agradeceu 
a todos os 94 deputados da 
Casa afirmando serem eles os 

responsáveis pela viabilização da 
lei. “Desde que me tornei deputado 
estadual e presidente da Alesp, 
nunca vi um projeto de autoria de 
todos os deputados - um marco 
para os municípios paulistas. É a 
primeira vez”, declarou.  

O prefeito de Espírito Santo do 
Pinhal, Sérgio Bianchi, agradeceu, 
em nome dos gestores dos 
municípios beneficiados pela 
lei, a iniciativa da Assembleia 
Legis lat iva  e  a  sanção do 
governador Geraldo Alckmin. 
“Turismo é emprego e renda 
rápida, e é isso que as cidades e 
o Estado precisam”, disse.  

Os municípios beneficiados 
são: Agudos, Barretos, Brodowski, 
Buritama, Espírito Santo do Pinhal, 
Guararema, Iacanga, Jundiaí, 

Martinópolis, Monte Alto, Pedreira, 
Piedade, Rifaina, Rubineia, Sabino, 
Sales, Santa Isabel, Santo Antonio 
da Alegria, Tapiraí e Tatuí.

Segundo o ministério do Turismo 
e o Banco Central, em 2015 entraram 
no Brasil 6,3 milhões de turistas e a 
receita cambial gerada pela atividade 
foi de 5,8 bilhões de dólares. O 
governador defendeu a atividade 
turística estadual: “O turismo está 
no DNA de São Paulo. Essa é a terra 
de todos os povos, onde japonês 
fala português com sotaque italiano. 
Aqui é a terra da miscigenação, um 
múltiplo mural cosmopolita”.

Estiveram presentes, além dos 
citados, o vice-governador Márcio 
França, o deputado federal e chefe 
da Casa Civil de São Paulo, Samuel 
Moreira, e o chefe de gabinete 

da secretaria de Turismo, Daniel 
Parra - representando o secretário 
de turismo, Laércio Benko. 

Participaram do evento os 
deputados Adilson Rossi (PSB), 
Analice Fernades (PSDB), André 
do Prado (PR), Antonio Salim 
Curiati (PP) , Barros Munhoz 
(PSDB), Beth Sahão (PT), Caio 
França (PSB), Carlos Bezerra 
Junior (PSDB) , Carlos Cezar 
(PSB),Célia Leão (PSDB), Celso 
Nascimento (PSC), Cezinha de 
Madureira (DEM), Chico Sardelli 
(PV) , Coronel Camilo (PSD), 
Coronel Telhada (PSDB), Davi 
Zaia (PPS), Delegado Olim (PP), 
Doutor Ulysses (PV), Ed Thomas 
(PSB) , Edmir Chedid (DEM), 
Edson Giriboni (PV), Estevam 
Galvão (DEM), Feliciano Filho 

(PSC), Fernando Cury (PPS) , 
Gileno Gomes (PSL) , Gilmar 
Gimenes (PP), Hélio Nishimoto 
(PSDB), Itamar Borges (PSDB), 
João Caramez (PSDB), Junior 
Aprillanti (PSB), Leci Brandão 
(PCdoB), Leo Oliveira (PMDB), 
Luiz Carlos Gondim (SD), Marcos 
Zerbini (PSDB), Maria Lúcia Amary 
(PSDB) , Marta Costa (PSD) , 
Milton Vieira (PRB), Orlando 
Bolçone (PSB), Paulo Correa 
Jr (PEN), Pedro Tobias (PSDB), 
Professor Auriel (PT), Rafael Silva 
(PDT), Ramalho da Construção 
(PSDB), Ricardo Madalena (PR), 
Roberto Morais (PPS), Roberto 
Tripoli (PV), Rogério Nogueira 
(DEM), Sebastião Santos (PRB), 
Wellington Moura (PRB) e Welson 
Gasparini (PSDB).

São Paulo ganha 20 Municípios de 
Interesse Turístico

Geraldo Alckmin sanciona Lei dos Municípios de Interesse Turístico

Nesta edição, a Assembleia Legislativa de São Paulo dá continuidade 
à série de entrevistas com os 94 deputados. Cada parlamentar 
apresentará um breve balanço do mandato, além dos projetos 
que consideram prioritários para o Estado. Hoje, o entrevistado é 
o deputado Vaz de Lima (PSDB).                                  PÁG. 2
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Entrevista com o deputado 
Vaz de Lima
LARISSA LEÃO - FOTO: RAPHAEL MONTANARO 

Vaz de Lima (PSDB) começou sua carreira política cedo, 
quando tinha 24 anos, como chefe de gabinete do prefeito de 
Bebedouro, em 1977. Antes sua experiência foi com política 
estudantil, e com o tempo tornou-se agente fiscal de rendas 
do Estado de São Paulo, por meio de concurso público. Logo 
engajou-se em lutas associativas e, assim que a Constituição 
permitiu a sindicalização, foi um dos fundadores do sindicato 
da categoria - sendo na primeira diretoria secretário-geral e, 
na segunda, presidente do sindicato. 

Com isso, elegeu-se em 1994 para deputado estadual 
pela primeira vez, com 35.745 votos. Vaz de Lima escolheu 
ingressar na área política porque “acredita que ela (a 
política) pode sempre ser um diferencial para um município, 
um Estado e um país.”

Atuação política
Em seu quinto mandato na Assembleia Legislativa, o 

deputado atua na área de finanças, orçamento e tributação. 
Segundo ele, dentro da atividade parlamentar é possível 
realizar muitas coisas. “É um equívoco da sociedade imaginar 
que a única função de um deputado seja apresentar projetos 
de leis e aprovar leis. Não é isso que avalia a vida parlamentar. 
Ela é muito mais ampla”, ressalta. Para Vaz de Lima, o Brasil 
já possui muitas leis que, se fossem cumpridas, a sociedade 
estaria em boas condições. 

Em uma legislatura, o deputado explica que o indivíduo 
pode ser tanto da situação, quanto da oposição. As duas 
classes parlamentares têm o mesmo valor no Parlamento, 
que tem como função fiscalizar o Executivo. 

Durante a conversa, Vaz de Lima parafraseou o filósofo 
Schopenhauer, destacando que na vida há dois tipos de pessoas 
que cumprem papéis: alma penada e espírito atormentador. 
“Nem sempre você é alma penada, nem sempre você é espírito 
atormentador. É assim que se cumprem esses papéis. No Parlamento, 
você pode ser base de governo, e atuar para aprovar os projetos de 
interesse do governo; e em outro momento, você pode ser oposição, 
fazendo críticas. Os dois têm importância”, diz o deputado.

Vaz de Lima, durante a presidência na Assembleia 
Legislativa no biênio março/2007 a março/2009, conta que 
estar no Parlamento e chegar à presidência coroam seus 
mandatos e acrescentam na questão de aprendizagem. 

Na época, o governador era José Serra, que enviou para Casa 
muitos projetos mudando ações no Estado. Para o parlamentar, 
o papel do presidente do Legislativo é “criar condições para 
que a Casa debata de forma saudável, sem se envolver, 
permitindo que os parlamentares discutam, amadureçam e 
votem a matéria da melhor maneira possível.”

Durante seu mandato foi incluída na Constituição Estadual 
a obrigatoriedade de os secretários virem às Comissões duas 

vezes por ano para apresentar resultados da sua pasta. Além 
disso, contribuiu para a alteração do Regimento Interno, 
que criou condições para que o Parlamento cumprisse seu 
papel de fiscalização. “A partir dessa alteração, a Casa tem 
CPI funcionando normalmente, feita de acordo com o que 
Supremo Tribunal Federal decidiu. É uma legislação brasileira 
moderna”, frisa Vaz de Lima. 

Durante seus mandatos, Vaz de Lima tem sido base de 
governo na Casa. Porém, quando foi para Brasília, em 2010, 
eleito com 170.777 votos como deputado federal, apresentou-
se como oposição no primeiro governo Dilma Rousseff. “Lá 
eu cumpri meu papel como oposição. Convocando ministros, 
criticando e apresentando projetos que não eram de interesse 
de governo, mas da sociedade”, ressalta.

Depois de cumprir seu mandato federal, retornou à 
Assembleia Legislativa, em 2014, respaldado por 113.422 votos.

Luta pelas injustiças
O deputado recorda-se que uma das grandes lutas em 

Brasília foi para que o governo aceitasse mexer na Tabela 
do Imposto de Renda, que segundo ele “está defasada ao 
longo desses anos cerca de 90% e o governo não altera, e 
quem paga por isso é o trabalhador”. Vaz de Lima ressalta 
que depois o governo começou a corrigir normalmente, 
mas não a do passado.

Além disso, recentemente o parlamentar fez um projeto de 
lei para corrigir o que considerava uma injustiça. “Havia uma 
lei que as pessoas sem condições financeiras podiam fazer a 
inscrição da Faculdade de Tecnologia de São Paulo (Fatec) sem 
pagar, até no limite de isenção total”. Ele relata que descobriu 
essa Lei 12.782, de 20/12/2007, por meio de um eleitor de 
Ribeirão Preto. Com isso, ele fez este PL 485/2016 para incluir 
a possibilidade de isenção ou diminuição do custo aplicado não 
só as Fatec’s, mas também para as escolas técnicas. O PL foi 
aprovado e transformado em norma, a Lei 16.382/2017. “Isso 
é o Parlamento. Conseguir avançar. Tentar corrigir as injustiças 
em que você acredita”, diz o deputado.

ICMS
Em relação ao ICMS (Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços) e o Projeto de Lei 57/2017, que 
aguarda votação em plenário, Vaz de Lima acredita que, caso 
o PL seja aprovado, “o momento que estamos vivendo, com 
problemas na economia, pode aliviar para os contribuintes 
que estão devendo impostos, para pagar e se regularizar.”

Na visão do deputado, só é possível fazer um projeto 
desses “porque há uma categoria profissional, que são os 
agentes fiscais de rendas, que estão tentando aprovação 
da PEC 5/2016 para ter uma melhor remuneração”. Para o 
parlamentar, “os agentes foram fazer seu trabalho, autuaram 
aqueles que não estavam agindo corretamente quanto ao 

pagamento do tributo e agora serão beneficiados por este 
projeto, porque já foram penalizados com alta infração”, 
explica. Para Vaz de Lima, a categoria tem importância vital. 
A aprovação da PEC, em sua opinião, é fundamental para 
que o Estado cumpra seu papel de arrecadar e ter recursos 
para fazer outras coisas necessárias na área da educação, da 
saúde, da cultura e do lazer.

Além disso, destaca: “um projeto dessa natureza não pode 
acontecer todo dia. Se não, o contribuinte faz a coisa errada, 
esperando anistia. É um caráter excepcional”. 

Cenário brasileiro
Vaz de Lima levantou alguns requerimentos que fez durante 

seu mandato em Brasília, relacionados ao cenário brasileiro atual, 
particularmente o escândalo de corrupção envolvendo a JBS. 
O deputado conta que lá atuava nas comissões de Finanças e 
Tributação e de Fiscalização Financeira e Controle. Em junho de 
2014, apresentou um requerimento pedindo uma audiência pública 
para levar o presidente do BNDES, na época Luciano Coutinho, o 
presidente da Comissão de Valores Mobiliários, na época Leonardo 
Pereira, e o presidente da Companhia JBS, na época Wesley 
Batista, com o objetivo de prestar esclarecimentos do que vinha 
acontecendo, recebendo vultosos recursos do BNDES e da Caixa 
Econômica Federal. “Porém não foi aprovado, apenas arquivado”, 
lamenta o deputado.

Outra atuação parlamentar foi em relação à Petrobras. Vaz 
de Lima foi o primeiro deputado a falar sobre os problemas da 
empresa. Em março de 2013, pediu à Comissão de Fiscalização 
para que abrisse uma ficha de fiscalização na Petrobras sobre a 
compra de refinaria. “A vida parlamentar é dinâmica, coisa que 
você pensa agora, às vezes vai dar resultado lá na frente”. 

Além disso, Vaz de Lima declara que é dever do 
parlamentar prestar contas. “Há diversas maneiras de fazer 
esse procedimento, seja pessoalmente com os eleitores, seja 
pela imprensa ou pelas mídias sociais”. O parlamentar destaca 
que usa todas as ferramentas, e que faz mensalmente um 
boletim para que os eleitores possam receber em suas casas 
o informativo para acompanhar seu trabalho.
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Venda da Escola da Vila sugere privatização 
do ensino público, avaliam educadores
CARLOS GIANNAZI*

Fundada em 1980, a Escola da Vila é uma instituição 
privada de ensino básico que surgiu de um projeto 
pedagógico de vanguarda pautado no desenvolvimento 
de formas democráticas de convívio, do pensamento crítico 
e do conhecimento como meio de transformação social. 
Criada por um grupo de professores, entre eles Madalena 
Freire, filha do educador Paulo Freire, a escola sempre 
cultivou o trabalho democrático e participativo, que inclui 
a manutenção de um centro de formação de professores 
considerado referência nacional.

Em 14/02 deste ano foi anunciada à BM&FBovespa 
a venda de 80% de suas cotas ao grupo financeiro 
Bahema SA. Na época, pais de alunos questionaram se 
a mercantilização da escola não iria afetar seu projeto 
pedagógico, inclusive porque a comunicação da venda 
ocorreu após o início do ano letivo. 

Ao ser procurado por Beatriz Daruj Gil, professora 
de Língua Portuguesa da Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas (FFLCH) da USP e mãe de aluna 
da escola, abri as portas da Assembleia Legislativa no 
sábado, 27/5, para a realização de audiência pública sobre 
o assunto. Educadores temem que essa ação possa ser o 
início de um projeto que visa à privatização das escolas 
públicas no país.

Como membro da Comissão de Educação e Cultura, já foi 
apurado, inclusive por meio de uma CPI, que a incorporação 
de universidades por grupos financeiros pode levar à 
precarização das relações de trabalho e à queda da qualidade 

de ensino. Cito como exemplo as Faculdades 
Metropolitanas Unidas (FMU), hoje um 
complexo educacional administrado por 
grupos empresariais. A partir dessa prática 
que já vem afetando o ensino superior, chamo 
a atenção ao que pode estar ocorrendo na 
educação básica. Um dos novos acionistas 
da Escola da Vila é adepto do Escola sem 
Partido, um movimento que ataca Paulo 
Freire e toda a filosofia progressista da 
instituição. Essa contradição vai aparecer em 
algum momento.

Maurício Ayer, pai de um ex-aluno, 
optou por tirar o filho da escola. Ele falou da contradição 
de os donos manifestarem ideias absolutamente opostas 
ao que a Vila sempre foi. Rosangela Veliago, pedagoga, 
mãe de duas alunas – uma já formada na escola e outra 
ainda cursando –, explicou que sua escolha pela Escola 
da Vila baseou-se no projeto pedagógico pluralista que 
considerava adequado às suas filhas. E acabou fazendo uma 
autocrítica com relação à sua opção pelo ensino privado. 
É uma situação surreal termos de defender a escola de 
seus próprios donos.

“Negócio da vez”
O professor e jornalista Antônio José Lopes acredita 

que a área da educação básica está sendo vista pelos 
fundos de investimentos como o “negócio da vez” e 
citou exemplos desse fenômeno: “90% do mercado 
editorial de livros didáticos estão nas mãos de apenas 

três grandes editoras, sendo que quase 
metade dessa fatia é controlada pela 
companhia Tarpon Investimentos; 45% 
do ensino a distância pertencem à 
Kroton Educacional, que tem ligações 
estreitas com fundos de investimentos; 
e agora 80% da Escola da Vila passam 
ao grupo Bahema”, disse.

Romualdo Por tela, professor da 
Faculdade de Educação da USP, enxerga 
um grande movimento de investimentos 
no setor da educação superior de massa 
de baixo custo. Para ele, o mercado 

agora encontrou um nicho nas escolas alternativas de 
ensino básico. 

Com relação ao setor público, Portela ainda disse que 
o foco do mercado hoje é a venda de material didático e 
material apostilado, este último fazendo parte de um pacote 
que inclui avaliação e formação continuada de professores. 
Num futuro próximo, acredita que haverá uma tentativa 
de implementação do modelo norte-americano de gestão 
privada de escolas públicas.

Depois de aberta a palavra a todos os participantes, 
comprometi-me a acionar a secretaria da Educação e 
o Conselho Estadual de Educação – ambos órgãos de 
fiscalização de escolas privadas – e a levar o assunto à 
Comissão de Educação da Assembleia. O objetivo é que 
os novos administradores da Escola da Vila firmem um 
compromisso de manutenção do conteúdo pedagógico.

(*) Carlos Giannazi é deputado pelo PSOL

Diretas Já: a única saída
para retirar país do atoleiro
BETH SAHÃO*

O Brasil atravessa uma crise de legitimidade 
sem precedentes. Temos um presidente - 
Michel Temer, do PMDB - rejeitado pela 
maioria expressiva da população e cujos 
principais assessores (isto para não falar dele 
próprio) estão afundados até a tampa em 
denúncias de corrupção.

Alçado ao cargo graças às manobras de 
um presidente da Câmara que ora se encontra 
preso por corrupção, ele tenta impor ao povo 
brasileiro uma série de medidas que equivalem 
à destruição dos direitos básicos dos cidadãos.

Sua base de sustentação no Congresso só o apoia por conta 
de conchavos inomináveis. Contudo, a “fidelidade” desses 
deputados e senadores vai se esvaindo na medida em que 
Temer aparece como protagonista em escândalos assombrosos, 
sobretudo após a divulgação das gravações entregues à Justiça 
pelos irmãos Batista, donos do Grupo JBS.

Desde que foi pego com a boca na botija – reunindo-se 
com um empresário acusado de corrupção e tratando de uma 
infinidade de sujeiras, a começar pela “mesada” ao presidiário 
Eduardo Cunha -, Temer, que já era amplamente contestado 
pelos movimentos sociais e pela imensa maioria da população, 

passou a representar um sério incômodo 
para as elites que antes o sustentavam.

A questão que atormenta as classes 
dominantes consiste em: como pode um 
governo desprovido de legitimidade levar 
adiante as chamadas reformas? Não 
pode, e a prova disso é que, a partir da 
delação da JBS, todos os projetos de Temer 
encontram-se paralisados no Congresso.  

Que Michel Temer converteu-se em 
um cadáver insepulto, isto ninguém nega. 
Diante de sua já anunciada queda, os 
setores conservadores – estes mesmos que 

apoiaram abertamente o impeachment de uma presidenta 
contra a qual não pesava qualquer acusação de crime de 
responsabilidade – agora se revestem de um legalismo de 
fachada, na esperança de impor eleições indiretas ao País.

Afirmam que a Constituição de 88 (essa mesma, que 
ultimamente vem sendo desfigurada, sob os aplausos 
efusivos das elites, por propostas que retiram direitos da 
população) não autoriza a realização de eleição direta para 
presidente faltando menos de dois anos para o próximo 
pleito – o que é mentira, pois há uma Ação Direta de 
Inconstitucionalidade sendo analisada pelo Supremo Tribunal 
Federal que abriria possibilidade para as Diretas Já. 

O que as classes dominantes desejam, na verdade, é 
“mudar” para que tudo permaneça como está. Sabem que 
numa eleição direta são reais as chances de as chamadas 
reformas serem rejeitadas pelo eleitorado. Por isso, aceitam 
de bom grado substituir Temer por outro títere qualquer.

Do alto de seu desprezo pelos cidadãos comuns, querem 
nos empurrar uma “democracia” sem povo, um arremedo 
disfarçado sob o formalismo de interpretações canhestras 
da lei. Segundo pesquisa do Instituto Datafolha de 30/4 
deste ano, 85% dos brasileiros defendem a realização de 
eleições diretas para presidente.

Diante desse quadro, podemos questionar: é possível 
superar a crise de legitimidade política do País contrariando 
o anseio da imensa maioria da população? Perguntamos 
ainda: o povo aceitará, passivamente, os atos de um 
desconhecido qualquer escolhido por um Congresso cujos 
membros, em grande parte, também estão envolvidos em 
escândalos de corrupção e que, até o presente momento, 
continuam a apoiar o governo de Temer?

Nossa democracia não será salva por puxadinhos 
formalistas, sobretudo porque a condição básica para 
sua existência é o poder emanar do povo. Nesse sentido, 
somente as Diretas Já serão capazes de retirar a política e 
as instituições do atoleiro em que estão afundadas.

(*) Beth Sahão é deputada pelo PT
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BC reconhece que “o aumento 
recente de incerteza” pode emper-
rar as reformas.

O Senado aprovou ontem por unanimi-
dade (69 votos a zero) a proposta de 
emenda à Constituição (PEC) que ex-
tingue o foro privilegiado para todas as 
autoridades, com exceção dos chefes 
dos três Poderes. O texto, porém, so-
freu alteração para favorecer a classe 
política. Depois de acordo firmado en-
tre o relator, Randolfe Rodrigues (RE-
DE-AP),  e  líderes  partidários,  conti-
nua vetada a prisão de parlamentares 
até que o processo seja julgado em últi-
ma instância, salvo em flagrante de cri-
me inafiançável e com autorização do 
presidente da respectiva Casa, Câma-
ra  ou  Senado.  Durante  a  discussão,  
também foi suprimido artigo da PEC 
que explicitava a prisão de parlamenta-
res após condenação em segunda ins-

tância.  A  proposta  acaba  com  o  foro 
privilegiado de 55 mil autoridades e se-
gue para a Câmara dos Deputados. Ho-
je, o STF, em um movimento paralelo e 
sem relação com o do Senado, retoma 
sessão para discutir o alcance do foro 
privilegiado. 

Paladar
Mocinho ou vilão?
Chefs dão dicas para 
usar – sem demonizar 
– o micro-ondas

22° Máx. 14° Mín.

Na primeira noite, contou que tinha 
morado em Londres. Não entrou 
em detalhes. Esta publicação é impressa em papel certificado FSC® garantia 

de manejo florestal responsável, pela S. A. O Estado de S. Paulo

Fachin mantém
depoimento de Temer

Senado aprova fim do foro, 
mas blinda político de prisão
Parlamentares não poderão ser detidos antes que processo tenha transitado em julgado, salvo em flagrante

Grupo de deputados federais do PSDB 
articula o desembarque do governo na 
terça-feira, primeiro dia do julgamen-
to da chapa Dilma -Temer no Tribunal 
Superior Eleitoral. A proposta dos “ca-
beças-pretas”, ala mais jovem da banca-
da, conta com apoio de parlamentares 
experientes,  que  avaliam  não  haver  
mais condição de a legenda sustentar o 
presidente da República. A ideia é que 
o partido nem espere a decisão do TSE 
para romper. 

Ala do PSDB 
articula saída do 
governo antes 
de julgamento

1H15

l] Eloísa Machado de Almeida

Há questões importantes que não 
foram levadas em consideração, como a 
pressão que poderosos podem exercer 
em instâncias judiciais locais.

A explosão de 
um caminhão-
bomba matou 
90 pessoas e 
deixou cerca de 
400 feridos 
ontem em 
Cabul, capital do 
Afeganistão. O 
atentado ocor-
reu às 8h30 
local (1h30 de 
Brasília) perto 
de embaixadas, 
danificando 
representações 
da França, 
Alemanha, 
Japão, Turquia, 
Emirados 
Árabes Unidos, 
Índia e Bulgária. 
Ninguém assu-
miu o ataque

OMAR SOBHANI/REUTERS

O Banco Central reduziu ontem a Selic 
em um ponto porcentual, de 11,25% pa-
ra 10,25% ao ano, e já indicou que deve 
promover corte ainda menor dos juros 
em julho. Como justificativa, a institui-
ção argumentou que as incertezas so-
bre a realização das reformas trabalhis-
ta e da Previdência e de ajustes na eco-
nomia, diante da atual crise  política,  
levaram a medidas mais cautelosas. O 
próximo corte deve ficar em 0,75 pon-
to porcentual. 

BC reduz Selic 
para 10,25% e
indica ritmo
menor de corte

Com uma dívida total de R$ 14 mi-
lhões, o Teatro Municipal de São Pau-
lo deixou de pagar R$ 1,6 milhão a 14 
artistas internacionais que se apre-

sentaram em 2016. A Prefeitura afir-
ma que a prioridade é honrar compro-
missos para manter o teatro em fun-
cionamento. 

Eunício Oliveira e Romero Jucá durante discussão da PEC

ANDRE COELHO/AGENCIA O GLOBO

JULIO MESQUITA
(1862 - 1927)

Trump deve desistir 
de acordo climático

Citado em delação vai 
dirigir Fundo do FGTS

Teatro Municipal de SP deve 
R$ 1,6 milhão a estrangeiros

NOTAS & INFORMAÇÕES

Em meio a grave crise, a 
agenda nacional foi conta-
minada pelo pressuposto 

de que o País só será salvo se a 
classe política for desbaratada, 
como se fosse uma quadrilha. Isso 
não costuma dar boa coisa.

É cedo para estimar o impacto 
econômico da crise, se o cenário 
de incertezas se prolongar. 

Ministro Edson Fachin, do STF, negou 
pedido da defesa de Temer e manteve 
autorização à Polícia Federal para co-
lher depoimento do presidente. 

JEFERSON GUAREZE/AGIF

Esportes
Palmeiras avança
Time de Cuca perde no 
Beira-Rio, mas segue na 
Copa do Brasil.
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Senado aprova fim do 
foro, mas dificulta prisão 

 Senadores sancionam emenda constitucional que mantém prerrogativa apenas para 
os chefes dos Poderes; porém, no caso de prisão de parlamentares, texto preserva imunidade

�
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No mesmo dia e no ápice da Lava Jato, 
Supremo Tribunal Federal e Senado 
avançaram em propostas que podem 

alterar as regras do foro privilegiado. Essa sin-
tonia mostra a candência do tema, mas escon-
de grandes diferenças entre as propostas. 

No STF, mantém-se o foro para as mes-
mas autoridades, restringindo-o. O relator 
Luís Roberto Barroso delimitou o alcance 
do foro para crimes cometidos no mandato 
e exercício da função pública. Faltam, ainda, 
votos de outros dez ministros. Já no Senado, 
a proposta de emenda à Constituição (PEC) 
mantém o foro apenas para os presidentes 
dos Poderes, extinguindo-o para todos os 

demais. Parlamentares seriam processados 
nas instâncias ordinárias, mas somente po-
deriam ser presos após trânsito em julgado 
ou confirmação da condenação pelo STJ.

O Supremo parece estar desconfiado de 
que os políticos vão diminuir suas próprias 
garantias, ainda mais com vários deputados 
e senadores sob investigação. Uma decisão 
do STF, porém, pode se tornar inócua se a 
Câmara votar a PEC e mudar a Constituição.

Ninguém nega a importância de rever o 
foro, mas o debate precisa ser ampliado: há 
questões importantes que não foram leva-
das em consideração nem por STF nem Se-
nado, como a pressão que poderosos podem 
exercer em instâncias judiciais locais. Pode-
se, em nome de combater a impunidade em 
uma ponta, gerar impunidade em outra. 

]

PROFESSORA E COORDENADORA DO SUPREMO EM 

PAUTA FGV DIRETO SP

Isabela Bonfim
Julia Lindner / BRASÍLIA 

No mesmo dia em que o Su-
premo  Tribunal  Federal  co-
meçou a discutir a restrição 
ao foro privilegiado, o Sena-
do aprovou ontem por unani-
midade uma emenda à Cons-
tituição  para  acabar  com  a  
prerrogativa, com exceção pa-
ra os chefes de Poderes – pre-
sidente e  vice-presidente  da  
República;  e  presidentes  da  
Câmara, do Senado e do STF. 
O texto, porém, blinda da pri-
são deputados federais e se-
nadores. A PEC aprovada em 
segundo turno por 69 votos 
segue agora para a Câmara.

Os líderes fecharam um acor-
do e retiraram da proposta a pre-
visão de possibilidade de cum-
primento de pena após conde-
nação em segunda instância, di-
ferentemente  do  estabelecido  
pelo STF desde novembro para 
qualquer cidadão. Mesmo sem 
foro, deputado federal ou sena-
dor só poderá ser preso se flagra-
do cometendo crime inafiançá-
vel, conforme já prevê a Consti-
tuição. Mesmo assim, será ne-
cessária a autorização de seus 
pares por  meio de  votação  na  
Câmara ou no Senado.

“Havia  um  impasse  desde  a  
semana passada, mas houve um 
acordo e eu cedi para permitir a 
votação”, afirmou o relator Ran-
dolfe Rodrigues (Rede-AP).

Segundo o senador, a supres-
são  do  cumprimento  da  pena  
após  condenação  em  segunda  
instância  não  causa  qualquer  
efeito contrário à decisão do Su-
premo. “Para mim, está muito 
claro que existe uma resolução 
do STF que permite a prisão em 
segunda instância.” Assessores 
técnicos do Senado, no entanto, 
alegaram que a decisão dos par-
lamentares impede a prisão. Ne-
nhum  senador  discursou  con-
tra a supressão do dispositivo.

O projeto, que já estava pron-
to para votação havia duas se-
manas, foi colocado em pauta 
após o início da discussão do 
alcance do foro privilegiado pe-
lo plenário do Supremo – a ses-
são na Corte será retomada ho-
je (mais informação na pág. A5). 
“Não chegaríamos até aqui se 
não  houvesse  a  iminência  de  
uma decisão do STF”, afirmou 
Randolfe. Na avaliação dos se-
nadores,  era  melhor  o  Parla-
mento aprovar o fim do foro, 
resguardando algumas prerro-
gativas,  do  que  deixar a deci-
são para o Judiciário.

Com  a  aprovação  do  texto,  
além de evitar a prisão de um 
deputado  federal  ou  senador  
por decisão de um juiz de pri-

meira instância, como é o caso 
de Sérgio Moro da Operação La-
va Jato, os senadores tiraram o 
foro privilegiado de cerca de 55 
mil autoridades de todo o País – 
entre elas magistrados e mem-
bros do Ministério Público.

 Apesar da pressa 
dos senadores em se antecipar 
à decisão do Supremo,  líderes 
partidários  na  Câmara  disse-
ram ontem que a prioridade é a 
aprovação das reformas da Pre-
vidência e política, o que lança-
ria a votação do fim do foro para 
o segundo semestre deste ano. 
“Temos tantas coisas para vo-
tar antes”, afirmou o vice-líder 
do governo na Casa, Darcísio Pe-
rondi (PMDB-RS). 

Na Câmara e no Senado, par-
lamentares aparecem em dela-

ções da Odebrecht e da JBS no 
âmbito da Operação Lava Jato.

Deputados, porém, afirmam 
que não há disposição da Casa 
de tocar em um tema que esbar-
ra nas discussões em curso no 
Supremo. Eles dizem acreditar 
que não há clima para votar ago-
ra a PEC na Câmara. Nos próxi-
mos dias, a base governista reto-
mará os trabalhos de convenci-

mento dos partidos aliados para 
aprovar a reforma previdenciá-
ria. Em paralelo, os deputados 
começarão a votar os principais 
tópicos da reforma política.

Na Câmara, a PEC terá de ser 
submetida à Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ), que vo-
tará a admissibilidade da propos-
ta. Se aprovada, será criada uma 
comissão especial que analisará 
o projeto em até 40 sessões. A 
PEC poderá ser votada no plená-
rio  e  precisará  de  pelo  menos  
308 votos em dois turnos.

O presidente da Câmara, Ro-
drigo Maia (DEM-RJ), não mos-
trou disposição para dar priori-
dade ao tema e disse que a PEC 
terá tramitação normal na Casa. 
“Respeito as regras do jogo ape-
nas. Não tenho como não cum-
prir.”

]

SUPREMO EM PAUTA: 
Eloísa Machado de Almeida

l

JEFFERSON RUDY/AGÊNCIA SENADO

“Havia um impasse desde a 
semana passada, mas houve 
um acordo e eu cedi para 
permitir a votação.”

RELATOR NO SENADO DA PROPOSTA 

DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Presidente da Casa, Eunício Oliveira (CE), e o senador Romero Jucá (AC)
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1824

A primeira Constituição
do País, de 1824, na
época do Império, garantia 
privilégio no julgamento
de autoridades. O impera-
dor, descrito como pessoa 
“inviolável e sagrada”,
era quem detinha a maior 
regalia. “Elle não está sujei-
to a responsabilidade algu-
ma”, dizia o artigo 99 da
Carta. Já o Senado Imperial 
tinha atribuição exclusiva 
quando se tratava de delitos 
cometidos por membros
da família imperial, minis-
tros e conselheiros de Esta-
do, senadores e deputados 
no período da Legislatura. 

PARA ENTENDER
1891

Na primeira Carta republica-
na, o presidente seria subme-
tido a processo e julgamen-
to apenas depois que a Câ-
mara, perante o Supremo 
Tribunal Federal, declarasse 
a acusação de crimes co-
muns procedente, e o Sena-
do fizesse o mesmo em cri-
mes de responsabilidade.

1937

A Constituição de 1937 não 
menciona o termo foro espe-
cial, o que é mantido na 
Constituição de 1946.

1988

Aquela que é considerada a 
Constituição mais demo-
crática da história do Brasil, 
a de 1988, foi a primeira a 
prever o foro especial por 
prerrogativa de função, co-
nhecido como foro privile-
giado. Pela Carta, deputa-
dos e senadores, por exem-
plo, passariam a ser submeti-
dos por julgamento na esfe-
ra criminal no STF. 

Fachin mantém 
depoimento de 
presidente à PF
BRASÍLIA

O ministro Edson Fachin, rela-
tor  da  Operação  Lava Jato  no 
Supremo  Tribunal  Federal  
(STF), negou ontem pedido da 
defesa de Michel Temer e man-
teve a autorização à Polícia Fe-
deral  para  colher  depoimento  
por escrito do presidente da Re-
pública. O ministro esclareceu 
que o presidente tem direito de 
não responder a perguntas.

A  defesa  sustentou  que  Te-
mer só deveria ser ouvido após 
perícia  no  áudio  da  conversa  
com o delator Joesley Batista;  
ou que Fachin deveria recomen-
dar à PF a não fazer perguntas 
sobre  a  conversa.  O  ministro  
ressalvou que é lícito “o direito, 
se assim desejar, de não respon-
der  quaisquer  das  perguntas  
que lhes forem formuladas”.

Quando receber as perguntas 
da PF, o presidente terá 24 ho-
ras para responder por escrito.

O advogado Antônio Cláudio 
Mariz  de  Oliveira  havia  argu-
mentado que “é de fácil percep-
ção a absoluta impossibilidade 
de o Presidente fornecer respos-
tas  enquanto  não  finalizada  a  
perícia deferida como priorida-
de por Vossa Excelência”.

A tomada desde já do depoi-
mento de Temer foi autorizada 
por Fachin na última terça-fei-
ra. Ele apontou que o inquérito 
contra o presidente e seu ex-as-
sessor  Rodrigo  Rocha  Loures  
(PMDB-PR) tem prazo reduzi-
do por haver investigado preso 
— Roberta Funaro, irmã de Lú-
cio  Funaro,  apontado  como  
operador de Eduardo Cunha.

Fachin também rejeitou sepa-
rar a investigação de Temer da 
de Loures, o que frustra a tenta-
tiva de se livrar da suspeita de 
Loures receber “malas” de R$ 
500 mil semanais em troca de 
influência sobre o preço do gás 
fornecido pela Petrobrás à ter-
melétrica EPE – o valor da propi-
na, segundo delatores da J&F, 
seria, em benefício de Temer’. 
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Tânia Monteiro 
Carla Araújo / BRASÍLIA

O presidente  Michel  Temer  
disse ontem, no discurso da 
cerimônia de posse do novo 
ministro  Torquato  Jardim  
(Justiça  e  Segurança  Públi-
ca), que o País vive “momen-
tos de grandes conflitos insti-
tucionais”  e  que  abusar  da  
autoridade  é  “violar  a  lei”.  
“Toda vez que alguém ultra-
passa os limites legais é que 
está, aí, sim, abusando da au-
toridade”, afirmou.

Para o presidente, este “confli-
to institucional” existe “porque 
não se dá cumprimento, muitas 
e muitas vezes, à ordem institu-
cional”. Segundo ele, é preciso, 
com  celeridade,  “recuperar  a  
institucionalidade  do  País”,  
que,  na  sua  avaliação,  só  virá  
“com o cumprimento da lei”.

Alvo de inquérito que trami-
ta no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) no âmbito da Lava Ja-
to, Temer fez ontem o discurso 
em tom de desabafo. O presi-
dente considera que o Brasil en-
frenta uma “grave instabilida-
de política” depois de um “cri-
me perfeito” praticado pelo do-
no da JBS, Joesley Batista.

O presidente afirma que o em-
presário  gravou  “ilegalmente”  
suas conversas com ele em en-
contro no dia 7 de março, à noi-
te, no Palácio do Jaburu, e que o 
áudio teria sido divulgado, pos-
teriormente,  “com  edições”.  
Além disso, a defesa do presiden-
te contesta o uso da gravação co-
mo  provas  pela  Procuradoria-
Geral da República sem perícia 
prévia. No inquérito, Temer é in-
vestigado por corrupção passi-
va, participação em organização 
criminosa e obstrução à Justiça.

.  Em  discurso  no  
Palácio do Planalto, Temer dis-
se que Torquato, “com a larga 
experiência  institucional,  de-
mocrática e política,  pode dar 
colaboração neste instante que 
atravessamos” e vai conseguir 
dar respostas rápidas à crise. 

Temer ainda reiterou que Tor-
quato poderá contribuir no mo-
mento de crise e fez um apelo: 
“Vamos deixar o Judiciário tra-
balhar sossegado. Vamos deixar 

o Legislativo trabalhar em paz. 
Vamos deixar o Executivo, con-
venhamos, trabalhar em paz”.

Segundo ele, “quantas e quan-
tas vezes” ouve pronunciamen-
tos  de  pessoas  que  “querem  
muito” que continue o progra-
ma de governo inaugurado no 
País há um ano. “Até quando fa-
zem uma ou outra objeção ain-
da dizem: Olhe, mas é preciso 
continuar o programa que se ini-
ciou neste governo”, um progra-
ma de governo acolhido pelas  
necessidades do País.

O  presidente  também  fez  
questão de citar o antecessor de 
Torquato,  o  deputado  Osmar  
Serraglio (PMDB-PR), sem criti-
cá-lo, apesar das queixas no Pla-
nalto por sua atuação a frente 
do ministério. Em sua fala, Te-
mer disse ter certeza de que o 
deputado continuará trabalhar 
pelo governo na Câmara.

Serraglio  recusou  assumir  o  
Ministério  da  Transparência,  
após ter sido retirado da Justi-
ça. O nome do peemedebista te-
ve uma repercussão negativa en-

tre funcionários  da  pasta,  que  
chegaram a marcar protesto ca-
so Serraglio assumisse.

Em nenhum momento do dis-
curso, Temer fez referências à 
Polícia Federal, subordinada ao 
Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública.

facebook.com/politicaestadao

l

País vive 
‘conflitos’ de
instituições, 
diz Temer
Em tom de desabafo, presidente afirma 
que abusar da autoridade é ‘violar a lei’

Temer atribui ‘grave instabilidade política’ ao que chama de ‘crime perfeito’ de Joesley

FOTOS: NILTON FUKUDA/ESTADÃO

“Toda vez que alguém 
ultrapassa os limites legais 
é que está, aí sim, abusando 
da autoridade.”

“É preciso, com celeridade 
recuperar a 
institucionalidade do País.”

PRESIDENTE DA REPÚBLICA
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Ao assumir o cargo ontem, o no-
vo ministro da Justiça, Torqua-
to Jardim, deixou em aberto a 
permanência de Leandro Daiel-
lo no comando da Polícia Fede-
ral. Em sua primeira entrevista 
coletiva, no Palácio do Planal-
to, ele disse que uma definição 
sobre  a  continuidade  do  dire-
tor-geral da PF e de agentes de 
destaque  na  força-tarefa  da  
Operação Lava Jato levará até 
três meses de “observações”. 

Torquato  também  avisou  
que o efetivo da polícia nas in-

vestigações dependerá de uma 
análise de orçamento.

Diante  de  perguntas  sobre  
uma possível queda da cúpula 
da PF, o novo ministro deixou 
em  suspense  a  situação  de  
Daiello. Ele disse que fará ama-
nhã uma viagem com o diretor-
geral a Porto Alegre, onde dará 
posse ao novo superintenden-
te da PF no Rio Grande do Sul, 
Ricardo Saadi.

“Ida e volta são quatro horas 
de conversa. Acho que vai dar 
para  aprender  alguma  coisa  
com o diretor da Polícia Fede-
ral”, afirmou Torquato. “Só da-
qui a três meses poderei respon-
der a pergunta”, afirmou. “Va-
mos  conversar,  vamos  viajar  
juntos, vamos conversar sobre 
a Polícia Federal para que eu co-
nheça o ambiente.”. 

Torquato  afirmou que  tam-
bém está sob avaliação. “Posso 

ter que ir embora daqui a algu-
mas semanas, sabe-se lá.” 

De acordo com ele, serão fei-
tas mudanças “mínimas” de pes-
soal no Ministério da Justiça e 

na Polícia Federal. 

Para tentar re-
bater alegações da oposição de 
que ele  tentaria  barrar  a  Lava 

Jato, o novo ministro disse que 
a investigação é uma “demanda 
da sociedade brasileira”. 

“Não deve haver dúvida algu-
ma de que apoio a Lava Jato. A 
Lava Jato não é um programa de 
governo, mas uma vontade de 
Estado, uma oportunidade úni-
ca para  o  Brasil  ter  uma  nova  
ética pública”, disse. 

.  Torquato  foi  
questionado sobre um texto pu-
blicado  pelo  seu  escritório  de  
advocacia, em 2015, no qual de-
fendia, em caso da “desconsti-
tuição”  do  diploma  da  então  
presidente  Dilma  Rousseff”,  a  
cassação do vice e hoje titular 
Michel Temer. “Eu não mudei 
de  ideia,  a  jurisprudência  que  
mudou”, disse. 

Ele afirmou que se fosse para 
atuar na “sombra” durante o jul-
gamento do TSE era melhor ir 
para “advocacia” ou permane-
cer no Ministério da Transpa-
rência.  

Torquato Jardim, novo 
titular da Justiça, diz que 
vai conversar com chefe 
da corporação; ele, porém, 
elogia Operação Lava Jato

Ministro não descarta mudança na cúpula da PF

Torquato viaja hoje com Daiello a Porto Alegre

‘Minha experiência 
em segurança foi ter 
duas tias assaltadas’

l Ao ser questionado sobre a 

experiência que tem na área de 

segurança pública, o ministro 

Torquato Jardim disse que “nin-

guém chega lá conhecendo tu-

do”. “Minha experiência na segu-

rança pública foi ter duas tias e 

eu próprio assaltados em Brasí-

lia e no Rio de Janeiro”, afirmou, 

em sua primeira entrevista coleti-

va como ministro. Em seguida, 

completou: “A pasta é muito 

grande. Ninguém chega lá conhe-

cendo tudo”. Torquato não co-

mentou o plano de combate à 

violência lançado em janeiro pelo 

então ministro Alexandre de Mo-

raes – hoje no STF. Ao tratar de 

demarcação de terras indígenas, 

Torquato também foi evasivo.

Marco Aurélio 
vai relatar ação 
de Aécio no STF
Isadora Peron
Breno Pires / BRASÍLIA

O ministro Marco Aurélio Mel-
lo, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), é o novo relator do in-
quérito que investiga o senador 
afastado  Aécio  Neves  (PSDB-
MG) por suspeita de receber R$ 
2 milhões em propina da JBS e 
tramar contra a Operação Lava 
Jato, com base na delação dos 
empresários  do  Grupo  J&F,  
Joesley e Wesley Batista. 

O inquérito foi redistribuído 
por sorteio eletrônico após o mi-
nistro Edson Fachin, relator da 
Lava  Jato  na  Corte,  entender  

,
que a investigação não tem rela-
ção com a operação.

No  curso  das  investigações  
sobre Aécio, que nega as acusa-
ções,  foram  presos  na  Opera-
ção  Patmos  sua  irmã,  Andrea  
Neves, seu primo Frederico Pa-
checo e o advogado Mendher-
son Souza Lima.

Após as decisões de Fachin de 
afastar Aécio da atividade de se-
nador e prender os três investiga-
dos, caberá agora a Marco Auré-
lio analisar os recursos apresen-
tados pelas defesas e também pe-
la PGR – que insiste na prisão do 
tucano, negada por Fachin. 

Marco Aurélio sinalizou que 
deverá levar os recursos ao ple-
nário do Supremo. O ministro 
mostrou bom humor ao comen-
tar o fato de ter sido sorteado 
eletronicamente. “Parece que o 
computador que opera a distri-
buição não gosta de mim.”

Fábio Serapião / BRASÍLIA

Em  negociação  de  delação  
premiada com os procurado-
res da Operação Carne Fraca, 
Daniel Gonçalves Filho, apon-
tado pela Polícia Federal co-
mo chefe do esquema de cor-

rupção na unidade do Minis-
tério da Agricultura no Para-
ná, cita pagamentos, “normal-
mente em espécie”, de empre-
sas do setor alimentício para 
o ex-ministro da Justiça e de-
putado federal Osmar Serra-
glio (PMDB-PR). 

O peemedebista voltará à Câ-
mara após recusar o convite de 
Michel  Temer  para  assumir  o  
Ministério da Transparência.

Serraglio,  segundo  Gonçal-
ves Filho, seria um de seus “pa-
drinhos” no cargo. Ao lado de 
Maria  do  Rocio  Nascimento,  

ex-chefe  do  Serviço  de  Inspe-
ção de Produtos de Origem Ani-
mal, Gonçalves Filho é aponta-
do  pela  PF  como  responsável  
por arrecadar propinas de frigo-
ríficos e empresas alimentícias.

A proposta de delação do fis-
cal está na Procuradoria-Geral 
da República (PGR). Como vai 
reassumir sua cadeira na Câma-
ra, Serraglio pode ser investiga-
do pelo Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), caso o acordo seja ho-
mologado pela Corte.

Por  meio  de  sua  assessoria,  
Serraglio  negou  irregularida-
des.  “Absolutamente  impossí-
vel  ele  estar  falando  isso.  Ja-
mais, em momento algum, o de-
putado  tratou  com  ele  sobre  
qualquer tipo de recursos, me-
nos ainda de qualquer tipo de 

ilicitude”, informou a nota.

 O candidato a delator 
afirmou no documento para os 
procuradores que empresas do 
setor de carnes  e  processados 
pagavam valores para Serraglio 
e outros políticos. Gonçalves Fi-
lho afirmou em um dos anexos 
que ele mesmo entregava o di-
nheiro para o peemedebista.

Em  março,  um  grampo  da  
Carne Fraca capturou uma con-
versa de Serraglio com o fiscal 
agropecuário. No diálogo, Ser-
raglio se refere a Gonçalves Fi-
lho como “o grande chefe”.

Segundo a decisão que defla-
grou a operação, “em conversa 
com o deputado Osmar Serra-
glio, Daniel é informado sobre 
problemas  que  um  frigorífico  

de Iporã estaria tendo com a fis-
calização do ministério (o Fri-
gorífico Larissa situa-se na mes-
ma cidade)”.

 Maria  do  Rocio  
também deu início a uma nego-
ciação de delação premiada. Ela 
assinou o termo de confidencia-
lidade com o MPF nos últimos 
dias. O Estado apurou que nas 
primeiras conversas com os in-
vestigadores, a funcionária pú-
blica confirmou os supostos pa-
gamentos.

Em conversa telefônica inter-
ceptada pela Polícia Federal em 
2016, com autorização judicial, 
a fiscal, que está presa preventi-
vamente,  cita  o  nome  “Serra-
glio” como “o velhinho que está 
conosco”.

Delator cita propina 
em ‘espécie’ a Serraglio
Ex-ministro da Justiça é apontado por fiscal da Agricultura no Paraná 
como beneficiário de esquema sob investigação na Operação Carne Fraca
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Bancada do PSDB pede saída do governo
Dos 46 deputados do partido, 27 são a favor de a legenda abandonar a base aliada de Temer antes da decisão do TSE na próxima terça-feira

Renan Truffi / BRASÍLIA
Pedro Venceslau

Parlamentares  do  PSDB  na  
Câmara dos Deputados pres-
sionam  a  cúpula  da  legenda  
para  decidir  na  terça-feira,  
primeiro  dia  do  julgamento  
da chapa Dilma Rousseff-Mi-
chel Temer no Tribunal Supe-
rior Eleitoral  (TSE),  a  saída  
do partido  da base  aliada.  A  
proposta  vem  dos  “cabeças  
pretas”,  ala  mais  jovem  da  
bancada, mas também tem o 
apoio de deputados mais ex-
perientes, que avaliam não ha-
ver mais condição de a legen-
da continuar apoiando o go-
verno,  independentemente  
do  resultado  final  do  julga-
mento do TSE. A ideia é que o 
PSDB não espere a decisão da 
Corte para se posicionar.

De acordo com cálculos de tu-
canos, dos 46 deputados do par-
tido, 27 são a favor de a legenda 
abandonar a base aliada de Te-
mer e 12 estariam indecisos. Ou-
tros sete são contrários.

Os deputados que rejeitam a 
permanência no governo articu-
lam uma votação na bancada pa-
ra tratar do tema logo após a lei-
tura do parecer do ministro Her-
man Benjamin, relator da ação 
na corte eleitoral. O grupo quer 
também buscar o apoio de sena-
dores – cinco dos 11 teriam sina-
lizado ser a favor da saída. Além 
da votação, eles pressionam pa-
ra que os ministros tucanos en-
treguem seus cargos.

 A  avaliação  nessa  ala  é  
de que Temer está em uma situa-
ção  de  “equilíbrio  instável”  e  

que o voto do relator seria sufi-
ciente  para  deixar  a  base,  em  
uma  tentativa  de  evitar  mais  
desgaste nas eleições de 2018.

“No momento em que o parti-
do decidir deliberar, sou a favor 
de entregar os cargos, mas man-
ter a agenda de reformas”, de-
fendeu o deputado Daniel Coe-
lho (PSDB-PE), um dos “cabe-
ças pretas” que apoiam a delibe-
ração na terça-feira. “Não pode-
mos  estar  junto  de  um  grupo  
que não busca o esclarecimen-
tos dos fatos”, disse ele. 

O líder do PSDB na Câmara, 
deputado Ricardo Tripoli (SP), 
evitou falar em números, mas 
confirmou que a bancada tuca-
na está dividida em três grupos. 

O  primeiro  é  formado  por  
aqueles que defendem desem-
barque imediato do governo Te-
mer. O segundo quer que os qua-
tro  ministros  do  PSDB  entre-
guem os cargos e que a legenda 
continue  apoiando  as  princi-
pais medidas econômicas pro-
postas pelo governo. O terceiro 
é composto por tucanos que de-
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sejam ficar no governo.
Tripoli afirmou que a banca-

da vai “monitorar” o cenário po-
lítico.  “Vamos  fazer  reuniões  
de bancadas nestes dias. Se va-
mos tomar alguma decisão pelo 

desembarque, não posso dizer 
agora.  Mas  não  faremos  nada  
sem informar antes o presiden-
te Tasso Jereissati, que tem si-
do muito correto conosco”, afir-
mou o líder do PSDB.

 Área  de  influência  
do governador de São Paulo, Ge-
raldo Alckmin, o diretório esta-
dual do PSDB paulista também 
discute o desembarque do go-
verno Temer. O órgão marcou 
para  a  próxima  segunda-feira,  
véspera do início do julgamen-

to sobre a cassação da chapa Dil-
ma-Temer, uma reunião amplia-
da que deve terminar com um 
pedido para que o partido deixe 
cargos e entregue ministérios.

Essa pelo menos é a expectati-
va do deputado estadual Pedro 
Tobias, presidente da legenda. 
“Não  podemos  empurrar  essa  
situação  indefinidamente.  O  
baixo clero precisa ser consulta-
do”, disse ele ao Estado.

O encontro começou a ser ar-
ticulado  após  os  caciques  do  
PSDB nacional sinalizarem que 
podem procrastinar uma deci-
são sobre a permanência no go-
verno federal ou mesmo perma-
necer ao lado de Temer até que 
ele esgote as possibilidades de 
recursos no TSE e também no 
Supremo Tribunal Federal.

Além da Executiva do parti-
do em São Paulo, Tobias tam-
bém convocou todos os deputa-
dos federais, estaduais, senado-
res e prefeitos do PSDB do Esta-
do  para  debater a  situação  do  
governo Temer. A ideia é criar 
uma “panela de pressão”.

Na semana passada, os tuca-
nos paulistas se reuniram no di-
retório e a tendência era pedir a 
renúncia de Temer, mas Alck-
min, em sintonia com a cúpula 
tucana, barrou a iniciativa. Ou-
tro ponto da pauta será a situa-
ção do senador afastado Aécio 
Neves (MG) no partido.

O Estado apurou que Tobias 
e outros dirigentes defendem a 
expulsão  dele  do  PSDB.  Hoje,  
Aécio  é  presidente  licenciado  
do partido, comandado por Tas-
so Jereissati. O senador afasta-
do nega que tenha cometido cri-
mes. 

NA WEB

TWITTER/AECIONEVES

O senador afas-
tado Aécio Ne-
ves divulgou 
antontem foto 
com aliados, 
em sua casa, 
em Brasília. 
Estavam no 
encontro José 
Serra, Cássio 
Cunha Lima, 
Tasso Jereissa-
ti e Antonio 
Anastasia.

Os cotados para 
eleição indireta

estadao.com.br/eleicaoindireta
6
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Julia Lindner
Isabella Bonfim / BRASÍLIA

A  Comissão  de  Constituição,  
Justiça e Cidadania (CCJ) do Se-
nado aprovou ontem de manei-
ra  simbólica  a  Proposta  de  
Emenda à Constituição (PEC) 
que  prevê  eleição  direta  para  
presidente e vice-presidente da 
República, em caso de vacância 
dos  cargos  nos  três  primeiros  
anos do mandato. O texto não 
estabelece,  contudo,  vigência  
imediata da PEC. 

Na  semana  passada,  o  rela-
tor, Lindbergh Farias (PT-RJ), 
apresentou um substitutivo ao 
texto para tentar assegurar que 
a proposta passasse a valer ime-
diatamente após a sua publica-
ção, caso, por exemplo, o presi-
dente Michel Temer deixasse o 
cargo este ano. Mas para garan-
tir a aprovação da PEC, o petis-
ta desistiu e acatou sugestão do 
senador  Ricardo  Ferraço  
(PSDB-ES). O senador, que faz 
parte da base aliada de Temer, 
alegou que esse substitutivo era 
inconstitucional, pois emendas 
que alterem o processo eleito-
ral só podem entrar em vigor se 
aprovadas até um ano antes do 
pleito. Lindbergh, então, apos-
ta  na  judicialização  do  caso  e  
avalia que há jurisprudência no 
STF para vigência imediata. 

 Apesar de aprovada, al-
guns senadores acreditam que, 
dificilmente, a PEC vai vingar. 

“Sem vender falsa ilusão, eu 
creio que não haverá tempo pa-
ra a PEC. Acredito que não há 

tempo de trabalhar essa PEC pa-
ra que as eleições aconteçam an-
tes do período constitucional,  
que é de 2018”, afirmou o sena-
dor Alvaro Dias (PV-PR).

Já José Medeiros (PSD-MT) 

diz que a PEC busca modificar a 
lei em benefício de alguns políti-
cos. “Dá até náusea de ver como 
algumas pessoas têm dificulda-
de de respeitar a lei”, declarou o 
senador do Mato Grosso.

Para ser aprovada, a PEC pre-
cisa passar por dois turnos no 
plenário, com 49 votos favorá-
veis cada. Depois, o texto segue 
para a Câmara, onde deve obe-
decer o mesmo trâmite. 

Tramita  na Câma-
ra um proposta igual à do Sena-
do. No entanto, a PEC está tra-
vada na CCJ há duas semanas. A 
pauta da comissão ontem tinha 
78 itens pendentes.

Novamente ontem, a comis-
são não aprovou nenhum proje-
to, porque a oposição obstruiu 
os trabalhos, em protesto à fal-
ta de acordo para debater o te-
ma. Do outro lado, os governis-
tas não aceitam negociar a libe-
ração da proposta para a pauta.

“A base impede a principal co-
missão  da  Casa  de  funcionar  
com medo da PEC das Diretas 
Já”,  criticou  o  deputado  Ales-
sandro  Molon  (Rede-RJ).

l Contrário a uma possível elei-

ção indireta, o PT vai defender 

em seu 6.º Congresso, que come-

ça hoje Brasília, o boicote do par-

tido a eventual Colégio Eleitoral, 

caso deputados e senadores te-

nham de escolher um substituto 

para o presidente Michel Temer. 

Nos bastidores, porém, já exis-

tem articulações em curso para 

discutir uma possível eleição indi-

reta. 

O presidente da Câmara, Rodri-

go Maia (DEM-RJ), solicitou uma 

conversa com o ex-presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva para 

pedir apoio a ele.

“Eu não fui nem procurado”, 

desconversou Lula ontem, ao 

chegar para reunião com repre-

sentantes das correntes do PT, 

na sede do partido, em Brasília. 

Com aval do chamado “baixo cle-

ro”, Maia é atualmente o candida-

to favorito para a sucessão de 

Temer, caso o presidente seja 

deposto. 

O Estado apurou que Maia 

quer a bênção de Lula para even-

tual acordo em que o ex-ministro 

Aldo Rebelo, hoje no PC do B, 

seria o seu vice, mas pelo PSB. 

‘PEC das Diretas’ é aprovada em comissão do Senado
PT avalia boicote a 
Colégio Eleitoral 
em Congresso

Texto não estabelece 
vigência imediata, mas 
oposição aposta em 
judicialização; proposta 
segue para plenário

Andreza Matais / BRASÍLIA

O debate no Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) que pode cassar 
o  mandato  do  presidente  Mi-
chel Temer deve ser  norteado 
pelo artigo 23 da lei que trata da 
inelegibilidade.  As  apostas  no  
meio jurídico são de que o minis-
tro  Herman  Benjamin,  relator  
do processo, deve usar esse tre-
cho da lei para respaldar o uso 
dos depoimentos de executivos 
da Odebrecht e do ex-marque-
teiro do PT João Santana e sua 
mulher,  Mônica  Moura,  para  
justificar seu voto.

Os depoimentos incriminam 
mais  a  chapa  Dilma  Rousseff-
Michel Temer do que a denún-
cia que deu origem ao processo. 

É nesse ponto que entra o artigo 
23  da  Lei  Complementar  
64/1990, prevendo que o juiz po-
de levar em consideração fatos 
ainda  não  narrados  pelas  par-
tes. O debate será sobre a abran-
gência do artigo, se o relator po-
derá citar fatos que nem sequer 
foram  mencionados  na  acusa-
ção ou deverá usar apenas infor-
mações  que  foram  ventiladas  
na peça inicial.

Diz o artigo 23: “O Tribunal 
formará sua convicção pela li-
vre apreciação dos fatos públi-
cos  e  notórios,  dos  indícios  e  
presunções e prova produzida, 
atentando  para  circunstâncias  
ou fatos, ainda que não indica-
dos  ou  alegados  pelas  partes,  
mas que preservem o interesse 
público de lisura eleitoral”.

A petição inicial apresentada 
pelos  tucanos  tratava  inicial-
mente da ocultação de dados ne-
gativos da economia por parte 
de  institutos  oficiais,  como  o  
Ipea e o IBGE, o suposto uso de 
propaganda pela chapa em pe-

ríodo vedado e o recebimento 
de doações de empreiteiras con-
tratadas pela Petrobrás. Tudo is-
so, segundo o PSDB, desequili-
brou a eleição de 2014 a favor da 
chapa vencedora.

Com o avanço da Lava Jato, 
depoimentos  de  delatores  fo-
ram incluídos no processo por 

Benjamin.  Ao  TSE,  disseram  
que houve o uso de caixa 2 na 
campanha e detalharam a com-
pra  de  apoio  de  partidos  para  
integrar a chapa e garantir mais 
tempo de televisão. Esse ponto, 
segundo  ministros  e  advoga-
dos, é um dos mais delicados pa-
ra  Temer,  já  que  beneficiou  a  
chapa como um todo.

A defesa de Temer vai tentar, 
em um primeiro momento, res-
tringir o entendimento sobre o 
artigo 23 da legislação eleitoral 
para evitar que os depoimentos 
de delatores sejam levados em 
conta no processo. Se vencer es-
sa tese, aposta que consegue li-
vrar o presidente de uma conde-
nação. O  Planalto  estima que,  

nessas condições, serão 5 votos 
pela absolvição e 2 pela cassa-
ção de Temer, que viriam do re-
lator e da ministra Rosa Weber, 
ou 4 a 3.

Se perder a queda de braço, os 
advogados vão alegar que dela-
ção premiada não é prova defini-
tiva, uma vez que ela apresenta 
caminhos de prova. 

Benjamin não revela o conteú-
do do seu voto, mas a posição 
do ministro em outros proces-
sos tem demonstrado que será 
pela cassação da chapa. Seu vo-
to já deve indicar a solução a ser 
tomada  em  eventual  cassação  
de Temer. 

Recente julgamento que cas-
sou o mandato do governador 
do  Amazonas  José  Melo  
(PROS) levantou dúvidas se ele 
adotaria  o  mesmo  raciocínio,  
para determinar a realização de 
eleição direta no País. O enten-
dimento,  na  ocasião,  foi  o  de  
que  o  TSE  estava  anulando  a  
eleição ao considerar que ela foi 
contaminada por abuso de po-
der. Por isso, os votos dos eleito-
res não seriam contabilizados, 
o  que  permite  a  realização  de  
nova eleição.

Caso  se  repita  esse  cenário,  
só haveria  uma maneira  de se 
evitar a eleição direta: renúncia 
ao mandato antes  da notifica-
ção  pela  Justiça  Eleitoral.  

Julgamento do TSE 
vai discutir validade de 
depoimento de delatores 

ANDRE DUSEK/ESTADÃO-4/04/2017

l

“O Tribunal formará sua 
convicção pela livre 
apreciação dos fatos 
públicos e notórios, dos 
indícios e presunções de 
prova produzida.”
LEI COMPLEMENTAR 64/1990

Relator do caso, ministro 
Herman Benjamim deve 
justificar voto com base 
nas declarações do 
ex-marqueteiro do PT

 Ministro Herman Benjamin relata caso no TSE



A s grandes incertezas tendem a 
criar certo consenso. Desta vez, 
serão  raros  os  empresários  e  

analistas que criticarão o Banco Cen-
tral por reduzir os juros básicos (Selic) 
em apenas um ponto porcentual, para 
10,25% ao ano, e não em pelo menos 
1,25 ponto. Também pareceu prudente 
optar por reduzir os próximos cortes.

E, no entanto, há muito não se via a 
inflação  mergulhar  tão  rapidamente  
como  agora  nem  controle  tão  firme  
das  expectativas  dos  marcadores  de  
preços pelo Banco Central.

Na última  terça-feira,  a  FGV  mos-
trou que o IGP-M, o indicador que ser-
ve para reajustar aluguéis e contratos 
financeiros, caiu 0,93% em maio e acu-
mulou em 12 meses um avanço de ape-
nas 1,57%. A perspectiva é de que, nos 
próximos meses, caia ainda mais.

A inflação de maio medida pelo IPCA, 
a referência para o sistema de metas, a 
ser divulgada apenas dia 9, aponta para 
alguma coisa entre 0,43% e 0,46%, ou pa-
ra cerca de 3,95% em 12 meses. Mas algu-
mas notícias boas, como nova redução 
das tarifas de energia elétrica e dos com-
bustíveis mais o comportamento conti-
do do câmbio, permitem esperar para ju-
nho uma inflação pouco acima de zero.

Quando já ninguém mais falava em 
risco  de  dominância  fiscal  (situação  
em que os juros perdem eficácia no con-
trole da inflação), estourou a nova cri-
se que disseminou insegurança. 

Em tempos relativamente normais, 
haveria  condições  para  que  se  fosse  
mais fundo no corte dos juros. Mas veio 
a nova onda de turbulência e, com ela, o 
aumento das incertezas. Assim, o Co-
pom reduziu a pressão no acelerador.

Acidentes sempre acontecem, mas, 
em tempos normais, podem ser mate-
maticamente antecipados.  Tanto po-
dem que as seguradoras vivem de pro-
babilidades matematicamente calculá-
veis. No entanto, a crise alavancou os 
riscos. O mais preocupante é que au-

mentou a ameaça de deterioração das 
contas públicas e de implosão da eco-
nomia ainda convalescente.

Como não se vê perspectiva do que 
será ou não decidido na política econô-
mica, o chão das pessoas e das empre-
sas para tomadas de decisões ficou peri-
gosamente movediço. É o que paralisa 
o País, justamente na hora em que en-
saiava retomada da atividade e do em-
prego,  como  os  últimos  números  da  
Pesquisa Nacional por Amostra de Do-
micílios (Pnad) Contínua mostrou nes-
ta quarta-feira (veja o Confira). 

Ainda assim, a tendência dos juros 
nominais  continua  sendo  de  queda.  
Mas, como a inflação deverá fechar o 
ano abaixo dos 4,0% (a meta é 4,5%), 
juros básicos de 8,50% ao final de 2017 
ainda mostrarão juros reais (desconta-
da a inflação) elevados demais.

Logo depois do recrudescimento da 
crise política em maio, a decisão do Co-
pom ficou tão previsível que muita gen-
te passou a esperar por alguma novida-
de no texto. O Banco Central apenas 
reconhece que “o aumento recente de 
incerteza” pode emperrar as reformas 
e avisa que deverá reduzir a dose do cor-
te dos juros nas próximas reuniões do 
Copom. Ou seja, os juros não deverão 
cair mais do que 0,75 ponto porcentual.

CELSO
MING

Banco Central
desacelera queda de juros

E-MAIL: CELSO.MING@ESTADAO.COM
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 O sena-
dor Ataídes Oliveira 
(PSDB-TO) disse que foi 
surpreendido com sua indi-
cação para suplente no con-
selho. “Minha decisão será 
à luz dos fatos. Não impor-
ta se é meu pai, minha mãe. 
Se for um parente, pago a 
pena com ele”, avisa. 

A pu-
blicação por Aécio Neves 
de foto ao lado de colegas 
de partido em reunião na 
casa dele pegou os tucanos 
de surpresa. Ninguém ima-
ginou que ele iria postar a 
imagem nas redes sociais. 

 No comentário da 
foto, Aécio Neves diz que 
discutiram votações no 
Congresso e a agenda políti-
ca. Quem participou garan-
te que o tema foi a situação 
dele no STF e a prisão da 
sua irmã, Andrea Neves. 

Deputa-
dos da base governista já 
não disfarçam sua irritação 
por terem de se desgastar 
aprovando projetos de inte-
resse do Planalto, enquanto 
os senadores ficam libera-
dos da mesma fidelidade.

 Ontem, 
CCJ d Câ

Vai começar 
a circular nos próximos 
dias imagens do ministro 
Edson Fachin, do STF, no 
Senado ao lado do delator 
Ricardo Saud na época em 
que pedia votos para ter 
sua indicação aprovada. 

A defesa de 
Temer tem feito uma roma-
ria no TSE para apresentar 
a defesa dele. Ontem, este-
ve com Admar Gonzaga. Na 
véspera do julgamento, a 
agenda é com Rosa Weber. 

Osenador afastado Aécio Neves participou das dis-
cussões para a montagem do Conselho de Ética do 
Senado, que vai deliberar sobre pedido do PSOL-

Rede pela cassação do seu mandato. Tucanos foram esco-
lhidos a dedo para ajudar a barrar o requerimento. Assim 
como fizeram outros partidos da base governista. Em ou-
tra frente, senadores investigados já falam em arrependi-
mento por respaldarem a prisão de Delcídio do Amaral. 
Avaliam que isso deixou o STF à vontade para tentar de 
novo, mas que a dose não vai se repetir com Aécio. 

ANDREZA MATAIS
MARCELO DE MORAES
COLUNADOESTADAO@ESTADAO.COM

POLITICA.ESTADAO.COM.BR/BLOGS/COLUNA-DO-ESTADAO/

O piloto Eduar-
do Cunha faz sucesso 
em voos pelo Brasil. No 
trajeto entre Brasília e 
Curitiba, ouve palmas 
dos passageiros quando 
anuncia seu nome. 

DIVULGAÇÂO

 
ex-ministro da Fazenda dos governos Lula e Dilma

 Ontem, 
enquanto na CCJ da Câma-
ra governistas seguraram a 
pressão da oposição pela 
emenda das diretas, no Se-
nado, os aliados aprovavam 
a mesma medida em vota-
ção simbólica.

 Autor da propos-
ta das diretas, o senador 
José Reguffe quer montar 
uma comissão expressiva 
de senadores para conven-
cer o presidente da Casa, 
Eunício Oliveira, a colocar 
o projeto na pauta.

Gover-
nistas já pensam em cha-
mar o ex-ministro Guido 
Mantega para explicar a so-
negação de uma conta no 
exterior, com US$ 600 mil.

 Ministros di-
zem que o ex-deputado Ro-
cha Loures, ‘o homem da 
mala’, está controlado. 

No Planal-
to, há quem aposte que Mi-
chel Temer nomeará o mi-
nistro da Justiça, Torquato 
Jardim, para o STF, se con-
seguir sobreviver à crise.

 Eduardo Su-
plicy está fazendo consul-
tas para saber se concorre 
ao Senado. Com o desgaste 
do PT, a imagem dele está 
preservada e a sigla já não 
descarta apoiá-lo. 
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PRONTO, FALEI!

“O parlamento assiste com aparência de amedrontado 
ao Supremo legislando e o Executivo comandando o 
Congresso”, sobre interferências nos trabalhos do Legislativo. 

Deputado federal (REDE-RJ)
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Estado enorme e mal 
gerido = PIB asfixiado

l]
ROBERTO
MACEDO

A lém  da  forte  re-
cessão  econômi-
ca que veio desde 
2015, o Brasil so-
fre uma estagna-
ção de longo pra-

zo.  Estagnação  não  é  cresci-
mento  zero.  Meu  dicionário  
diz ser uma situação em que o 
produto nacional não cresce à 
altura do potencial econômico 
de um país.

Com a década atual, o produ-
to interno bruto (PIB) brasilei-
ro completará quatro em que, 
na média, cresceu até aqui míse-
ros 2,4% ao ano. Nas quatro an-
teriores, a média anual foi mui-
to maior: 6,8%. Essa forte que-
da veio principalmente da má 
gestão do Estado por políticos 
incompetentes. Exceções? Ca-
da vez mais excepcionais.

A estagnação não é percebida 
pela sociedade e a agenda políti-
ca atual está mais focada em ali-
viar a herança ultramaldita dei-
xada por Dilma, que bagunçou 
tanto as contas federais que foi 
demitida por essa justa causa.

Arrumar as contas é realmen-
te importante para retomar um 
crescimento  econômico  bem  
mais  forte  e  sustentado.  Mas  
uma ampla agenda política de 
longo prazo deveria correr para-
lelamente à atual, pois envolve 
problemas complexos que  to-
mam tempo e trabalho prévios 
para encontrar soluções. Entre 
eles,  a  fragilidade dos investi-
mentos públicos e privados na 
ampliação da capacidade produ-
tiva, a escassez de poupança na-
cional para financiá-los, a baixa 
produtividade  do  trabalhador  
brasileiro, a falta de competitivi-
dade  internacional  da  indús-
tria, as altas taxas de juros – que 
em geral tornam o investimen-
to produtivo menos atraente do 
que aplicações financeiras –, o 
real  valorizado,  o  desenvolvi-
mento científico e tecnológico 
frágil e pouco voltado para gerar 
valor, e por aí afora.

Na má gestão do Estado desta-
co aspecto que a evidencia. Os 
economistas José Roberto Afon-
so  e  Vilma  Pinto  mostraram  
que entre 1991 e 2015 governo 
federal ampliou sua carga tribu-
tária de cerca de 15% para 20% 
do PIB. Esse aumento de cinco 
pontos porcentuais é muito di-
nheiro, cerca de R$ 300 bilhões 
em valores atuais.  E em  2015,  
além  dessa  carga,  tomou  em-
prestados cerca de 9% do PIB 
para pagar  os altíssimos  juros 
de sua enorme dívida e mais um 

pedaço de seus demais gastos.
Apesar dessa enorme toma-

da  de  recursos  da  sociedade,  
num total perto de 30% do PIB 
em 2015, dados analisados pelo 
economista  Mansueto  de  Al-
meida,  atual  secretário  de  
Acompanhamento Econômico 
do Ministério da Fazenda, mos-
tram que os investimentos pú-
blicos no mesmo ano, como em 
infraestrutura, foram de minús-
culos 0,7% do PIB, a mesma por-
centagem de 1991, e que só igua-
laram ou ultrapassaram o tam-
bém mísero 1% em apenas cin-
co anos desse período. Ou seja, 
o governo toma muito dinheiro 
de  quem  investe  muitíssimo  
mais que ele para investir ape-
nas essa miudeza.

E o que fez com o aumento da 
carga tributária? Num irrespon-
sável e insustentável “tudo pelo 

social”, e tudo também pela ca-
ça de votos, mais que dobrou os 
gastos sociais (INSS, Bolsa Fa-
mília e outros), passando-os de 
3,8% para 9,4% (!) do PIB, e ex-
pandiu gastos de custeio, exce-
to  com  pessoal,  de  2,5%  para  
4,2% do PIB. Como é que o Bra-
sil pode crescer diante de barba-
ridades fiscais como essas? Ho-
je esse “tudo pelo social” gerou 
mesmo foi  um forte  aumento 
do desemprego.

A recessão atual deve ter rece-
bido ontem mais uma injeção 
de “juroflex”, que deverá contri-
buir um pouco para aliviá-la, na 
forma de nova queda, em torno 
de um ponto de porcentagem, 
da taxa básica de juros. E hoje o 
IBGE deverá anunciar um cres-
cimento próximo de 1% do PIB 
no último trimestre, depois de 
oito  (!)  quedas  consecutivas  
nos últimos dois anos.

Esse crescimento poderia ser 
o prenúncio de uma recupera-
ção contínua. Mas esta passou a 
correr riscos depois do imbró-
glio causado pela conversa en-
tre Michel Temer e Joesley Ba-
tista, da JBS. Renúncia,  cassa-
ção ou impeachment passaram 
a frequentar assiduamente o no-
ticiário, daí emanando dúvidas 
quanto  à  sustentação  política  
de Temer e, em particular, quan-
to às reformas em andamento 
no Congresso.

Elemento fundamental na in-

teração de política e economia é 
que empresários e consumido-
res, se desconfiam da ou se ame-
drontam com a ação do nosso 
Estado  paquidérmico,  travam  
ou contêm suas decisões de con-
sumir e investir. Se a economia 
passar a sofrer de novo por essa 
razão,  as  más  notícias corres-
pondentes se  espalharão  pelo  
noticiário, com o que a descon-
fiança ou o temor se ampliarão.

Os  índices  de  confiança  de  
empresários  e  consumidores  
também vinham mostrando re-
cuperação,  mas  como  ficarão  
diante desse “balança, mas não 
cai” do presidente? Temo que 
os políticos a quem cabe resol-
ver esse impasse continuem, co-
mo até aqui, dando cabeçadas e 
imobilizados diante da necessi-
dade de uma solução rápida. Ha-
bitualmente procrastinam solu-
ções de uma forma que também 
marca a má gestão do Estado.

Tome-se o caso da Previdên-
cia Social. Há tempos especialis-
tas no assunto vêm apontando 
o  envelhecimento  da  popula-
ção e as regras frouxas de con-
cessão de benefícios, em parti-
cular as aposentadorias preco-
ces, como ingredientes de um 
enorme e crescente déficit pre-
videnciário.  Mexer  nessas  re-
gras é, de fato, impopular e nos-
sos políticos abominam refor-
mas  mais  contundentes  na  
área, mas introduzi-las é de sua 
responsabilidade. Optaram por 
procrastinar soluções eficazes. 
Resultado:  o  problema  agra-
vou-se e passou a uma situação 
crítica,  como a de um doente 
que carece de internação rápida 
para uma cirurgia delicada. Tan-
to assim foi que até o presidente 
Temer, notório personagem da 
inepta velha-guarda da política 
nacional, optou por uma refor-
ma mais profunda da Previdên-
cia. A bomba caiu-lhe nas mãos.

Se não revolvido esse assun-
to, ele poderá trazer-nos uma 
quinta  década  de  estagnação,  
pois  2020  já  está  perto.  Sem  
uma solução adequada, a gravi-
dade do problema se ampliará, 
a incerteza e o medo diante da 
inação do Estado voltarão a con-
ter  mais  fortemente  as  deci-
sões de empresários e consumi-
dores  e  a  economia  seguirá  a  
passos de tartaruga, ou mesmo 
de caranguejo.

]
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Sem resolver a 
Previdência, economia 
seguirá a passo de 
tartaruga ou caranguejo
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Na esquina 
da Rua Helvetia

l]
FLÁVIO
TAVARES

ARua Helvetia,  tal  
qual  as  adjacen-
tes  ou  similares  
na cidade de São 
Paulo, não é só o 
núcleo escancara-

do de um horror a céu aberto 
que  se  expande  pelo  País.  O  
crack e a droga em geral (das 
“leves” à  mais sofisticada das  
“pesadas”) não constituem ape-
nas uma chaga individual ou so-
cial, nem só algo a preocupar pe-
la saúde dos adictos e usuários. 

Tampouco  essa  rua  assom-
bra pelo que retrata do margina-
lismo da sociedade urbana. Ao 
longo dos séculos – e por dife-
rentes pontos da nossa geogra-
fia – vimos cenas de álgida misé-
ria, pobreza, horror e miserabili-
dade correndo em paralelo à vi-
da. Ou como se disputassem a 
primazia  com  o  lema  de  “or-
dem e progresso” que os positi-
vistas deram à Bandeira e, hoje, 
são três palavras a esmo.

As cenas de espanto que a te-
levisão vem mostrando ao País, 
vão muito além da surpresa e da 
indignação. O brutal e descon-
certante é a inadmissível incom-
preensão de todos – das duas 
partes que se dizem donas da 
“solução única”.

Falamos do horror como se 
estivéssemos num debate de au-
ditório, apegados a pautas e si-
tuações  gerais,  sem  entender  
que aquilo é peste e gangrena, 
ao mesmo tempo.  Que se ex-
pande e se multiplica por contá-
gio e, por isso, temos de extir-
par imediatamente, a partir do 
primeiro minuto.

O debate sobre como enfren-
tar e debelar o horror, porém, en-
vereda pelo lado do preconceito 
e das ideias preconcebidas.

Tratamos a tragédia como se 
fosse uma discussão acadêmi-
ca. Não entendemos a extrema 
urgência, nem que aqueles dro-
gados absolutos se tornaram pá-
rias. Ou que, neles, a volição e o 
discernimento  foram  extirpa-
dos pelo crack, ou dilacerados 
pela maconha intensiva ou pela 
cocaína e outros narcóticos.

Míopes,  muitos  não  veem  
que os viciados de todas as ruas 
Helvetias  do  mundo  vivem  
num submundo  e  se habitua-
ram a essa sub condição, sem 
poder entender que exista ou-
tra forma de vida. Nessa mio-
pia, de boa-fé, mas com óptica 
errônea, chegam a invocar os di-
reitos humanos individuais pa-
ra evitar ou impedir que sejam 
transladados compulsoriamen-

te para clínicas especializadas.
Argumenta-se que isso fere a 

humana  dignidade  individual  
de escolha sobre o próprio des-
tino. O enunciado perfeito, po-
rém, é totalmente inadequado 
às Ruas Helvetias do País e do 
mundo!

Qual a dignidade maior, se-
não a vida e o viver em normali-
dade? Que dignidade tem per-
manecer 24 horas na calçada,  
atirado  a  algo  vicioso,  ali  co-
mendo e descomendo, dormin-
do e despertando, em perma-
nente busca de centavos – seja 
esmola,  furto  ou  roubo  –,  
alheio a tudo, sem nenhuma no-
ção do mundo  ou do próprio 
semelhante?

Aquela mente vazia, sem voli-
ção, aquele corpo em chagas, in-
fectado por aids ou por doenças 
transmissíveis que pareciam já 
não existir – como sífilis e tuber-
culose –, por acaso deve perma-
necer assim em nome de supos-
ta dignidade de escolha indivi-
dual de um futuro que não exis-
te? Pode ser comparado tudo is-
so a algum tipo de vida, mesmo 
ao pauperismo extremo?

Por que a sociedade paulista-
na e paulista nunca se pôs de 
acordo sobre uma situação pe-
nosa  e  humilhante,  visível  a  
olho nu?

O populista estilo fanfarrão 
do  prefeito  paulistano  talvez  
ajude  a  explicar  que  setores  
lúcidos e avançados tenham cri-

ticado e oposto objeções à cor-
reta ideia (ou decisão) de reti-
rar esses párias da rua e inter-
ná-los em clínicas especializa-
das, para tratá-los como enfer-
mos, sem vê-los apenas como 
marginais, prostitutas e assal-
tantes. As melhores cabeças da 
área médica, jurídica e socioló-
gica jamais foram consultadas. 
E  quando  opinaram,  o  poder  
público  municipal  viu  neles  
simples  opositores  partidá-
rios, sem entender que a droga 
e  o  narcotráfico  são  algo  tão  
pungente que supera as peque-
nezas do cotidiano.

O tom demagógico do velho 
populismo  ademarista  dos  
anos 1950 (que às vezes tenta 
renascer) esqueceu-se de que o 
quadro brutal que a Rua Helve-
tia exterioriza exige uma ação 

conjunta e coordenada de dife-
rentes áreas públicas do Municí-
pio, do Estado e da União, das 
universidades, das igrejas e até 
do pequeno comerciante da es-
quina. E que tudo parte da ava-
liação médica. A partir da avalia-
ção clínica, é a sociedade, como 
tal, que deve acolher o enfermo 
num plano concreto. E não ape-
nas  para  “ajudar”  ou  “mino-
rar”, mas para resgatá-lo para a 
vida e o trabalho.

Em  vez  disso,  a  internação  
compulsória foi interpretada co-
mo atribuição do burocrata mu-
nicipal,  de  um  “monitor”  ou  
que nome viesse a ter. De fato, 
um recrutador de cadáveres vi-
vos a serem enviados para de-
pósitos humanos. Sim, pois a im-
prensa descobriu que as clíni-
cas  apontadas  pela  Prefeitura  
não tinham especialidade algu-
ma em qualquer tipo de trata-
mento. Ou eram velhos imóveis 
sem ninguém qualificado para 
atender sequer um resfriado.

A  falta  de  debate  e  diálogo  
que caracteriza a vida político-
partidária se trasladou para a si-
tuação dos  drogados morado-
res  de rua.  E  despontaram  as  
desconfianças. O Ministério Pú-
blico e associações de direitos 
humanos chegaram a se pergun-
tar se a urgência em evacuar a 
rua e terrenos adjacentes não es-
condia uma manobra de especu-
lação imobiliária. Há boatos ou 
indícios sobre planos de cons-
truir imenso centro comercial 
na  área  a  ser  reurbanizada,  o  
que explicaria a extrema pressa, 
abortada pela decisão judicial.

Assim, o que mais assombra 
naquela esquina de  rua  não é  
apenas o marginalismo, mas a 
persistente  pequenez  de  nos-
sas elites, incapazes de se despi-
rem  do  fanatismo  dominante  
na política, ou na partidariza-
ção da política.  Despreocupa-
dos com a realidade, optamos 
pelo preconceito – pela ideia fi-
xa anterior ao fato, pela teoria 
(ou  ideologia)  antepondo-se  
ao concreto. Ou, até, usando tu-
do isso como disfarce para es-
conder mesquinhezes em bus-
ca de dinheiro fácil.

Cada vez mais, tem-se a im-
pressão de que os crimes desco-
bertos na Lava Jato estão em 
todas  as  esquinas,  a  começar  
pela Rua Helvetia.

]
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Falamos do horror 
como num debate de 
auditório, sem entender 
que é peste e gangrena
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O juiz federal Sérgio 
Moro  defendeu  as  
delações  premiadas,  
dizendo  que,  sem  
elas,  “não  teria sido  
possível  descobrir  
os esquemas de cor-
rupção  no  Brasil”.  

Segundo o magistrado, “a ideia é usar 
um criminoso menor para chegar ao 
maior, para pegar os grandes”. Quan-
to ao fato de os delatores terem sua 
pena abrandada ou até ganharem a li-
berdade, Sérgio Moro afirmou que “é 
melhor você ter um esquema de cor-
rupção descoberto e algumas pessoas 
punidas do que ter esse esquema de 
corrupção oculto para sempre”, ou se-
ja,  “é melhor  ter alguém condenado 
do que ninguém condenado”.

Trata-se de uma visão muito pecu-
liar de justiça. Não se pode negar que 
as delações premiadas foram impor-
tantes para puxar o fio da meada que 
levou  o  País  a  conhecer  o  petrolão,  

maior esquema de corrupção da histó-
ria nacional. O problema é que, atual-
mente, a julgar pelo que chega ao co-
nhecimento do público, as múltiplas 
acusações feitas  pelo Ministério  Pú-
blico contra figurões do mundo políti-
co estão baseadas somente, ou princi-
palmente, nas delações, sem que ve-
nham acompanhadas de provas mate-
riais  suficientes  para  uma  condena-
ção. Quando muito, há provas teste-
munhais,  nem  sempre  inteiramente  
dignas de crédito ou confiança.

Criou-se  um  ambiente  em  que  as  
delações parecem bastar. Se é assim, 
o  objetivo  não  é  fazer  justiça,  mas  
uma  certa  justiça.  Aliás,  ensinava  o  
juiz Oliver  W.  Holmes  que  juiz  não  
faz justiça, aplica a lei. Há tempos fi-
cou claro que certos membros do Mi-
nistério  Público  têm a  pretensão de  
purgar  o  mundo  político  daqueles  
que  consideram  nocivos.  Para  esse  
fim, basta  espalhar por  aí,  por meio  
de  vazamentos  deliberados,  que  tal  

ou qual político foi citado nesta ou na-
quela delação para que o destino do 
delatado  esteja  selado,  muito  antes  
de qualquer  tribunal  pronunciar sua 
sentença.

Foi  exatamente  o  que  aconteceu  
no episódio envolvendo o presidente 
Michel Temer. Em mais um vazamen-
to de material em poder do Ministé-
rio Público, chegou ao conhecimento 
dos brasileiros uma gravação feita pe-
lo empresário Joesley Batista com Te-
mer na qual o presidente, segundo se 
informou,  teria  avalizado  a  compra  
do  silêncio  do  deputado  cassado  
Eduardo Cunha. Quando a íntegra da 
gravação foi finalmente liberada, dias 
depois, constatou-se que tal exegese 
era,  no  mínimo,  controvertida.  Mas  
em todo o episódio prevaleceu a inter-
pretação feita  pelo  procurador-geral  
da  República,  Rodrigo  Janot,  para  
quem o diálogo é expressão cabal de 
uma negociata – e isso bastou para Te-
mer  ser  visto  por  muitos  como  im-

É isto a justiça?

prestável  para  permanecer  no cargo  
de presidente. Assim é a política, co-
mo bem sabem os vazadores.

Enquanto isso, o empresário Joes-
ley Batista, por ter grampeado o presi-
dente da República para flagrá-lo em 
suposto ato de corrupção e por ter in-
formado  ao  Ministério  Público  que  
deu dinheiro para quase 2 mil políti-
cos  com  o  objetivo  de  suborná-los,  
não passará um dia sequer na cadeia 
nem  terá  de  usar  tornozeleira  ele-
trônica.  Poderá até morar nos  Esta-
dos  Unidos,  para  onde  já  levou  a  
maior  parte  de  seus  negócios.  Isso,  
nos termos do escandaloso acordo de 
delação endossado pelo sr. Janot.

Se é verdade, como diz o juiz Sér-
gio Moro, que o objetivo dos paladi-
nos do Ministério Público é “pegar os 
grandes”  criminosos,  como  explicar  
que alguém que confessa crimes des-
sa magnitude, como fez Joesley Batis-
ta, não será punido? A resposta é mui-
to simples: o objetivo não é pegar os 

grandes criminosos, mas apenas aque-
les que, na visão dos procuradores da 
República, devem ser alijados da vida 
nacional – isto é,  os políticos. Ainda 
que nenhuma prova apareça para cor-
roborar as acusações, o estrago já es-
tará  feito.  E,  no  entanto,  há  muitos  
políticos honestos neste país.

Assim, as delações se tornaram ins-
trumentos eminentemente políticos.  
Na patética articulação em curso pa-
ra encontrar um “substituto” para Te-
mer caso o presidente caia, a primei-
ra qualificação exigida é que o nome 
do candidato não tenha sido sussurra-
do por nenhum delator. Só então será 
considerada sua capacidade de gover-
nar o  País.  Essa  é  a  prova  de  que a  
agenda nacional, em meio a uma das 
mais graves crises da história, foi defi-
nitivamente contaminada pelo  pres-
suposto de que o Brasil só será salvo 
se  a  classe  política  for  desbaratada,  
como  se  fosse  uma  quadrilha.  Isso  
não costuma dar boa coisa.
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Obrigado  a  au-
mentar  a  arre-
cadação  num  
período  de  re-
cessão  econô-
mica e pressio-

nado  pelo  funcionalismo  da  
Receita  Federal  a  reajustar  
seus salários, sob a ameaça de 
greve,  o  governo  acabou  des-
pindo um santo para vestir ou-
tro. Para evitar que a arrecada-
ção caísse ainda mais por cau-
sa de uma paralisação de audi-
tores, cedeu às pressões. Mas, 
para  impedir  que  o  aumento  
salarial  fosse  reivindicado  pe-
las demais categorias de servi-
dores, pondo em risco o equilí-
brio  das  finanças  públicas,  o  
governo  decidiu  conceder  o  
reajuste  pleiteado,  criando  –  
por  meio  da  Medida  Provisó-
ria (MP)  765  –  um  “bônus  de  
eficiência”. Foi a saída para au-
mentar  a  remuneração  sem  
mexer nos salários nominais.

Baixada  no  penúltimo  dia  
útil de 2016, sob o pretexto de 
reorganizar  cargos  e  discipli-
nar a incorporação de gratifica-
ção de desempenho a aposenta-
dorias e pensões, a MP acolheu 
as  pretensões  de  oito  catego-
rias – dentre elas, as de auditor 
fiscal  da Receita,  perito  médi-
co previdenciário e policial ci-
vil  dos  ex-territórios  do  Acre,  
Amapá,  Rondônia  e  Roraima.  
O problema é que, no caso da 
Receita, a MP beneficia os audi-
tores  que  a  representam  no  
Conselho  Administrativo  de  
Recursos Fiscais (Carf),  órgão 
administrativo que avalia os re-
cursos impetrados por pessoas 
físicas e jurídicas autuadas pe-

lo Fisco. Com isso, eles se tor-
nariam  parte  interessada  nos  
casos  que  deveriam  julgar,  
pois,  todas  as  vezes que  fosse  
condenado  um  contribuinte,  
receberiam uma vantagem pe-
cuniária. Ou seja, deixariam de 
ser técnicos  e passariam a ser 
interessados, sem a necessária 
imparcialidade.

Assim  que  a  MP  765  come-
çou a tramitar na Câmara, asso-
ciações  de  advogados  deixa-
ram  claro  que,  se  esse  paga-
mento  “extra”  fosse  aprovado 
para os auditores que são con-
selheiros no Carf, iriam aos tri-
bunais  questionar  a  falta  de  
isenção do órgão nos julgamen-
tos dos processos fiscais na es-
fera  administrativa.  Também  
lembraram  que,  apesar  de  os  
contribuintes  e  a  Receita  te-
rem direito a um mesmo núme-
ro de conselheiros no Carf, em 
caso de empate, é o presidente 
– nomeado pelo Fisco – quem 
dá  o  voto  final.  E  concluíram  
afirmando  que,  para  que  fos-
sem  imparciais,  os  conselhei-
ros  representantes  da  Receita  
deveriam receber apenas salá-
rios, jamais um prêmio por fa-
vorecerem a União e, por tabe-
la, a si próprios.

Em  resposta,  os  líderes  dos  
auditores alegaram que não se-
ria justo que os representantes 
da Receita no Carf não recebes-
sem  as  vantagens  concedidas  
aos  membros  da  corporação.  
“Deixar os conselheiros de fo-
ra diminui o interesse dos audi-
tores em integrar o Conselho”, 
disse o presidente do sindicato 
da categoria, Cláudio Damasce-
no. Para evitar uma enxurrada 

de  ações  judiciais  propostas  
por  contribuintes,  a  solução  
foi  permitir  que  os  auditores  
passassem  a  receber  bonifica-
ções com base em porcentuais 
conforme  a  produtividade  e  
conceder  uma  gratificação  
mensal  de  R$  7,5  mil  àqueles  
que compõem o Carf.

Mesmo  assim,  do  ponto  de  
vista  jurídico  o  problema  não  
foi  resolvido,  pois,  indepen-
dentemente de receberem gra-
tificação  fixa  ou  variável,  os  
conselheiros que representam 
a  Receita  no  Carf  continuam  
tendo interesse econômico di-
reto no julgamento dos proces-
sos administrativos. O motivo 
é que a fonte dessas gratifica-
ções é o Fundo Especial de De-
senvolvimento  e  Aperfeiçoa-
mento das Atividades de Fisca-
lização,  que  é  alimentado  por  
multas  tributárias  e  leilão  de  
bens apreendidos.

A validade da MP 765 expira 
hoje. Mas, por causa dos emba-
tes  entre  auditores  e  advoga-
dos, até ontem a Câmara não ti-
nha  votado  os  destaques  –  e,  
quando o fizesse, o texto ainda 
deveria ser encaminhado ao Se-
nado,  em  regime  de  urgência.  
Por  isso,  as  entidades  que  re-
presentam  os  auditores  já  co-
meçaram a pressionar o gover-
no  para  editar  uma  nova  MP.  
Essa  situação  esdrúxula  não  
ocorreria  se  prevalecesse  o  
bom  senso.  Servidores  públi-
cos só têm direito à remunera-
ção fixa e não faz sentido  que 
auditores,  guardas  de  trânsito  
e  policiais  recebam  gratifica-
ção  sobre  o  total  de  multas  
aplicadas e prisões efetuadas.

Gratificações imorais
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A criação de empre-
gos na indústria é 
a  melhor  novida-
de trazida pela úl-
tima pesquisa so-
bre o mercado de 

trabalho. A notícia é duplamen-
te positiva. Confirma os primei-
ros indícios de reativação em al-
guns  segmentos  industriais  e  
indica  um  dos  mais  desejados  
efeitos da retomada, a reabertu-
ra  de  vagas  na  produção.  Os  
ocupados no setor passaram de 
11,3  milhões  para  11,5  milhões  
entre o período de novembro a 
janeiro e o trimestre móvel ter-
minado em abril. Mas a fase de 
contratações apenas começou. 
O número de empregados con-
tinuou  inferior  ao  de  um  ano  
antes, de 11,7 milhões, num qua-
dro geral ainda muito ruim, se-
gundo a Pesquisa Nacional por 
Amostra  de  Domicílio  (Pnad)  
Contínua, do Instituto Brasilei-
ro  de  Geografia  e  Estatística  
(IBGE).

A indústria continua sendo a 
mais  importante  geradora  de  
postos  classificados  no  jargão  
internacional  como  decentes,  
em termos de formalização, sa-
lário  e  benefícios  indiretos.  
Mas  o  aumento  das  contrata-
ções  no  setor  é  insuficiente,  
ainda, para afetar de forma sen-
sível  as  estatísticas  mais  am-
plas  do  mercado  de  trabalho.  
No  trimestre  encerrado  em  
abril de 2012 a indústria empre-
gava 14,8% de toda a população 
ocupada. Os últimos dados in-
dicam  uma  participação  de  
12,9% no conjunto.

A cena geral continua muito 
feia.  O  desemprego  ficou  em  

13,6% da população ativa no pe-
ríodo de fevereiro a abril,  com 
14 milhões de pessoas em bus-
ca de ocupação. A leitura mais 
otimista  desses  números  indi-
ca um quadro de quase estabili-
dade,  com  ligeira  melhora  em  
relação ao trimestre de janeiro 
a  março.  Nesse  período  havia  
14,2  milhões  de  desocupados,  
ou 13,7% da força de trabalho.

Mas  também  se  pode  acen-
tuar a comparação com a base 
de novembro a janeiro, quando 
a taxa estava em 12,6% e os de-
sempregados  eram  12,9  mi-
lhões.  Quando  o  confronto  é  
com os dados de um ano antes, 
a base de referência recua para 
11,2%  e  o  total  dos  desocupa-
dos para 11,4 milhões.

Também é preciso incluir na 
avaliação  um  dado  nem  sem-
pre  levado  em  conta.  Em  um  
ano 556  mil  pessoas  migraram 
para  a  inatividade,  renuncian-
do,  pelo  menos  temporaria-
mente,  à  procura  de  trabalho.  
Se esse pessoal tivesse perma-
necido  no  mercado,  o  desem-
prego  apontado  na  estatística  
seria maior.

A avaliação positiva pode es-
tender-se,  com  algum  esforço,  
também aos dados sobre os ga-
nhos dos trabalhadores. O ren-
dimento  médio  real  habitual-
mente  recebido  em  todos  os  
trabalhos, de R$ 2.107, ficou es-
tável em relação aos valores ob-
servados  nos  períodos  de  no-
vembro a janeiro e também no 
período  correspondente  do  
ano anterior. A massa de rendi-
mento real, isto é, o bolo da re-
muneração de todos os empre-
gados, também se manteve nas 

mesmas  comparações.  Isso  se  
deve em boa parte, sem dúvida, 
à progressiva contenção da alta 
de preços desde o segundo se-
mestre de 2016. 

Para  uma  avaliação  do  qua-
dro geral  seria preciso,  no en-
tanto, levar  em conta  a precá-
ria  situação  dos  desemprega-
dos. Quando se considera esse 
detalhe fica mais fácil entender 
por que o consumo ainda é mui-
to fraco. Muitas famílias conti-
nuam com o poder de compra 
limitado severamente pelo de-
semprego,  outras  se  mantêm  
cautelosas,  por  causa  do  risco  
de demissão, e muitas ainda se 
recuperam de uma fase de alto 
endividamento.

Mas  ainda  é  preciso,  para  
uma  avaliação  mais  completa  
do  cenário  e  das  perspectivas,  
levar em conta a crise política 
iniciada há duas  semanas com  
a divulgação da conversa entre 
o  empresário  Joesley  Batista,  
envolvido  em  escândalos  de  
corrupção,  e  o  presidente  Mi-
chel Temer. Os sinais de reani-
mação  econômica  observados  
até agora são em boa parte ex-
plicáveis pela  melhora  das  ex-
pectativas de empresários e até 
– apesar do quadro geral do de-
semprego – de parcelas de con-
sumidores.  É  cedo  para  esti-
mar  o  impacto  econômico  da  
crise,  se  o  cenário  de  incerte-
zas se prolongar. Mas os danos 
serão consideráveis, sem dúvi-
da, se o ajuste das contas públi-
cas for prejudicado, a pauta de 
reformas for paralisada ou com-
prometida e a confiança de em-
presários e  investidores sumir  
no ralo da política.

Emprego e risco político
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Eleição direta é um clamor da sociedade. Não
pode ser bandeira de umou outro partido,
nem objeto de disputa por protagonismo.
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O Dia CAPAS

O DIAJornal SP

Comissão do Senado aprova
PEC da Eleição Direta

CVM abre inquéritos para investigar
JBS no mercado de dólar futuro

Página 4

Página 5

Copom reduz juros básicos
da economia para 10,25%

Michel Temer dá posse
 a Torquato Jardim no
Ministério da Justiça

Esporte

Comercial
Compra:   3,23
Venda:       3,23

Turismo
Compra:   3,11
Venda:       3,37

Compra:   3,63
Venda:       3,63

Compra: 117,80
Venda:     154,10

Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

Quinta: Muitas
nuvens o dia todo,
com aberturas de
sol.

Este ano o Brasil já esteve
muito bem representado no Fi-
nal 4 da Champions League
Feminina de Handebol, o mais
importante campeonato de clu-
bes da Europa. Agora chegou a
vez da torcida acenar a bandei-
ra verde e amarela na decisão

Champions League
Masculina de
Handebol tem

brasileiro na disputa
 da fase decisiva

masculina para o pivô Rogé-
rio Moraes, do Vardar. Neste
sábado (03) e domingo (04),
em Colônia, na Alemanha, ele
entra em quadra pelo time da
Macedônia em busca desse
título de primeira grandeza da
modalidade.              Página 6

Circuito TRIDAY SERIES
seguirá para o interior

paulista em junho
O Circuito TRIDAY SE-

RIES 2017 seguirá para o in-
terior paulista no mês de ju-
nho. No dia 11 será realiza-
da a terceira etapa da tempo-
rada, desta vez no Parque
Eco-Esportivo Damha, na ci-
dade de São Carlos, na re-
gião de Araraquara. Depois
da USP, em São Paulo, e Ri-
acho Grande, no ABCD, ago-
ra será a vez do interior mos-
trar sua força na competição
criada pela Unlimited Sports
para agitar o triatlo nacional.
A competição terá duas dis-
tâncias.                     Página 6 TRIDAY SERIES
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Segunda etapa será em
Santa Bárbara D’Oeste

O Campeonato Paulista de
Resistência 2017 terá sequ-
ência no próximo domingo,
dia 4 de junho. Depois da
aber tura  em São José  dos
Campos, no Vale do Paraíba,
agora será a vez de Santa Bár-
bara D’Oeste receber a com-
petição e algumas das princi-
pias equipes e pilotos do país.
Atletas de 14 categorias esta-
rão reunidos, com destaque
para a Elite, masculino e fe-
minino, com diversas feras da
modalidade. A etapa será no
Condomínio Firenzi (ao lado
da rodovia 306 - Km 23 - Sta.
Bárbara D’Oeste), a partir das
7h.                                Página 6
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Paulista de Resistência 2017

Campeonato ClickSpeed
de Kart Amador mais

equilibrado do que nunca

da categoria Elite com Super Kart

As disputas no Campeonato
ClickSpeed de Kart Amador
(CCSKA) estão esquentando a
cada etapa. A novidade desta vez
foi a realização da quinta etapa
no Kartódromo Aldeia da Ser-
ra, em Barueri (SP), no último
domingo (28), sendo que a ca-
tegoria Elite utilizou o Super
Kart, mais rápido do que o tra-

dicional kart de 13 hp. O gran-
de nome da rodada foi Gabriel
Ariel, que além de vencer na
categoria mais rápida, ainda
faturou a Graduados como
convidado.

O vencedor de direito foi
novamente Daniel Robles, en-
quanto Thiago Kelpmair foi o
vencedor na Light.    Página 6
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Número de
mortos e

feridos no
atentado de

Cabul já passa
de 500

O governo do Afeganistão
atualizou o número de mortos
e feridos no ataque com car-
ro-bomba ocorrido  na quarta-
feira (31) perto do Palácio
Presidencial de Cabul, capital
do país. Segundo o novo levan-
tamento, “o atentado causou a
morte de 90 pessoas e deixou
feridos mais de 400 civis”, in-
dicou o Centro Governamen-
tal de Informação e Imprensa
afegão, pelo Twitter. A infor-
mação é da agência EFE.

O ataque ocorreu na manhã
de quarta-feira na estrada que dá
acesso uma região fortemente
protegida na capital do Afeganis-
tão, próxima ao Palácio Presi-
dencial e no qual estão várias
embaixadas. A potente detonação
do carro-bomba, que foi ouvida
em vários pontos da cidade,
ocorreu em pleno mês sagrado
do Ramadã e na hora que os fun-
cionários estavam chegando
para trabalhar.              Página 3

Nasa lançará
sonda que

atravessará a
atmosfera do
Sol em 2018

A Agência Aeroespacial
dos Estados Unidos (Nasa)
anunciou  na quarta-feira (31)
o lançamento de uma sonda
que chegará à distância mais
próxima da superfície solar ja-
mais alcançada por um artefa-
to humano  para estudar as ca-
racterísticas físicas da atmos-
fera da estrela. A informação é
da agência EFE.          Página 3

Pela sexta vez seguida, o
Banco Central (BC) baixou os
juros básicos da economia. Por
unanimidade, o Comitê de Po-
lítica Monetária (Copom) redu-
ziu  na quarta-feira (31) a taxa
Selic em 1 ponto percentual,
de 11,25% ao ano para 10,25%
ao ano. A decisão era esperada
pelos analistas financeiros.

Com a redução de quarta-
feira, a Selic chega ao menor ní-
vel desde janeiro de 2014, quan-
do estava em 10% ao ano. De
outubro de 2012 a abril de 2013,
a taxa foi mantida em 7,25% ao
ano, no menor nível da história,

e passou a ser reajustada gradu-
almente até alcançar 14,25% ao
ano em julho de 2015. Somente
em outubro do ano passado, o
Copom voltou a reduzir os ju-
ros básicos da economia.

A Selic é o principal instru-
mento do Banco Central para
manter sob controle a inflação
oficial, medida pelo Índice Na-
cional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA). Segundo o
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), o
IPCA ficou em 0,14% em abril,
no menor nível da história re-
gistrado para o mês. Página 3
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 presidente Michel Temer cumprimenta o ministro da Justiça,
Torquato Jardim

que se deixe o Judiciário traba-
lhar “sossegado”, assim como os
demais Poderes.

“O Brasil vive momentos de
grande conflito institucional,
porque não se dá cumprimento à
ordem institucional. Precisa-
mos, com celeridade, recuperar
a institucionalidade do país. A
recuperação significa a manuten-
ção da ordem, cumprimento da
lei”, disse o presidente, pedindo
que o novo ministro colabore na
manutenção dos “limites legais”.

“Quando se fala abuso de au-
toridade, [fala-se] como se abu-
sar fosse abusar do fulano de tal
que transitoriamente ocupa o car-
go. Mas quem tem autoridade no
Brasil é a lei. Então, toda vez que
alguém ultrapassa limites legais,
aí sim, está abusando da autori-
dade.                               Página 4

O presidente Michel Temer
empossou na quarta-feira (31) o
jurista Torquato Jardim como
ministro da Justiça e Segurança

Pública. Em cerimônia no Pla-
nalto, Temer disse que o Brasil
vive momentos de “grande con-
flito institucional”, mas pediu

Página 5

Página 2

Novo ministro da Justiça
 diz que Lava Jato é um
“programa de Estado”

Após assumir o Ministério da
Justiça e Segurança Pública na
quarta-feira (31), Torquato Jar-
dim disse que a Operação Lava
Jato é um “programa de Estado”
e negou que tenha manifestado
intenção de impedir as investiga-

ções. Em entrevista à imprensa
depois que foi empossado pelo
presidente Michel Temer, o novo
ministro não descartou trocas na
equipe, sem excluir a cúpula da
Polícia Federal.

Lei garante direito de o
consumidor recusar ligações

de telemarketing

Meirelles diz que é prematuro
quantificar reflexos

econômicos da crise política
Página 5
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Apesar da atuação de quase ‘fiel escudeiro’ do prefeito Doria
(PSDB), que fará sua visita mensal ao parlamento, o vereador-
presidente Milton Leite vai ter que começar a tirar ‘coelho da
cartola’ no sentido ... 

P A U L I S T A N A 

... de atuar como verdadeiro ‘algodão entre cristais’. O caso
‘cracolândia’ tá expondo a face mais perversa pra alguém que conta
com maiorias eventuais: cobranças dos que ainda não são e dos
que já eram.     

P R E F E I T U R A 

Seria o caso do prefeito Doria colocar na pauta da visita men-
sal ao parlamento paulistano quem quer ser o indicado pra Secre-
tário dos Direitos Humanos, ainda com o caso ‘cracolândia’, ou
ninguém da bancada ...

P A U L I S T A N A 

... quer ir pro sacrifício que hoje pesa sobre o ombro do ex-
deputado (ALESP), médico, professor e ex-presidente paulista-
no do PSDB - Milton Flávio; uma vez que a líder Adriana e a co-
lega Aline declinaram ?   

A S S E M B L E I A  ( S P )

Presença do governador (SP) Alckmin - tratado como candi-
dato do PSDB à Presidência - na ALESP - juntou, além dos depu-
tados governistas, prefeitos de cidades de interesse turístico que
viajam na campanha 2018. 

C O N G R E S S O   

Senadores e deputados federais do PSDB começam a aceitar
a possibilidade do DEM (ex-PFL) voltar a ser vice numa chapa
Presidencial pra 2018. Caso seja Doria, por ser filho de bahiano
pode ser ACM Neto ?  

CESAR
 NETO

w w w. c e s a r n e t o . c o m

cesar.neto@mais.com

P R E S I D Ê N C I A 

Gozação no Palácio,, dá conta de que “se um Jardim - o Lauro
- se prestou a plantar outonos políticos de Temer (PMDB), outro
- o Torquato - veio pra promover as primaveras que faltam até o
fim deste mandato.    

J U S T I Ç A S

Ainda que não vistam o mesmo uniforme, as lógicas maiores
do Supremo escalam os 11 ministros no mesmo ‘time’. Político
que não compreender isso, vai morrer recorrendo às cortes in-
ternacionais ou ao papa.

P A R T I D O S 

Advogado, ex-vereador paulistano, presidente do diretório
(SP) do PHS e agora em compasso de espera pra assumir tam-
bém como dirigente nacional do partido, uma vez que o atual não
tinha como se segurar ... 

P O L Í T I C O S 

... Laércio Benko só não vai liderar o partido nacionalmente
se não quiser. Em tempo: não é só o PHS que passa por este mo-
mento difícil, pelos mais variados motivos de ligações perigo-
sas. Chegou a hora da verdade. 

H I S T Ó R I A S

Ao reafirmar, porque não é de hoje que Drauzio Varela diz
que não é possível acabar com a ‘cracolândia’, o médico reco-
nhecido internacionalmente coloca uma ‘azeitona na empada’ do
colega Alckmin pra 2018.  

E D I T O R  

Desde 1992, esta coluna diária é publicada pelo jornalista Ce-
sar Neto. Ela foi se tornando referência na política e uma via das
liberdades possíveis. Ele está dirigente na Associação dos Cro-
nistas de Política de São Paulo.

ALESP



O Dia

Lei garante direito de o consumidor
recusar ligações de telemarketing

Sabe aquela chamada telefô-
nica que você recebe nos horá-
rios mais inconvenientes para
oferecer produtos e serviços dos
mais variados?  A boa notícia é
que a Fundação Procon-SP, liga-
da à Secretaria da Justiça e da
Defesa da Cidadania,  mantém
em seu site o sistema “Cadastro
para Bloqueio do Recebimento

de Ligações de Telemarketing“.
Para utilizar o serviço é pre-

ciso cadastrar o número do tele-
fone fixo ou móvel. O Procon-SP
passa a gerenciar o cadastro e  30
dias depois o consumidor só re-
ceberá chamadas de instituições
filantrópicas e de empresas que
forem autorizadas por escrito.

O bloqueio está previsto na

Lei 13.226/08 e regulamentado
pelo Decreto Estadual 53.921/
08. As empresas que desrespei-
tarem a legislação devem prestar
esclarecimento sob sua conduta
e estão sujeitas a processos ad-
ministrativos e multas de até R$
9 milhões. Recentemente, a Fun-
dação Procon-SP notificou 35
empresas por desrespeito à Lei.

Desde que a legislação en-
trou em vigor, quase 1,5 milhão
de telefones foram cadastrados
para não receber ofertas e ser-
viços. Só no ano passado,120
mil consumidores se cadastra-
ram, sendo que no período o
Procon-SP recebeu 7 mil recla-
mações. (Governo do Estado de
São Paulo)

Um levantamento feito
pela Fundação de Previdência
Complementar do Estado de
São Paulo (SP-PREVCOM)
mostra que os uma parcela de
servidores transferiu
investimentos de planos priva-
dos para a previdência com-
plementar paulista .

Do total de 20 mil integran-
tes, cerca de 80% recebem sa-
lários acima do teto do INSS de
R$ 5.531,31.  Nesta faixa, que
corresponde a 16 mil participan-
tes, 12,4% apresentavam em de-
zembro de 2016 alíquota supe-
rior ao limite de até 7,5%, que é

a contribuição paritária do go-
verno estadual.

Entre os motivos das altera-
ções de percentuais e transfe-
rência de novos recursos estão
a transparência, a confiança no
sistema e sua rentabilidade,
que supera com larga margem
os índices de inflação e inves-
timentos tradicionais como a
caderneta de poupança. Além
destes fatores, os planos de
previdência complementar fo-
ram elaborados de acordo com
o perfil e a realidade dos servi-
dores públicos.

A instituição tem registrado

também a migração de recursos
de outros tipos de aplicação para
a Fundação e elevação das con-
tribuições facultativas. Estas
duas fontes deram origem a R$
11,1 milhões de depósitos fei-
tos no fundo desde o início das
inscrições em 2013 até 2016.
Deste montante, R$ 3,6 milhões
correspondem à portabilidade de
capital investido em planos de
previdência em outras institui-
ções financeiras. Os valores ex-
tras, que o servidor pode apor-
tar sempre que desejar, foram
responsáveis pelo ingresso de
R$ 7,5 milhões. Em 2016, es-

tes depósitos adicionais cresce-
ram cerca de 30% em relação a
2015.

Os funcionários públicos
que aderiram aos fundos de
previdência complementar
ocupam postos em diversos
órgãos estaduais espalhados
por 32 cidades. A capital li-
dera o ranking com cerca de
40% dos participantes, se-
guida por Ribeirão Preto,
Campinas, Bauru, São Car-
los, Osasco, Piracicaba, San-
tos, Sorocaba e Guarulhos.
(Governo do Estado de São
Paulo)

Cresce o percentual de recursos na
previdência complementar paulista

São Paulo

POLÍTICA ESTADUAL



Prefeitura de SP reúne representantes
religiosos para debater Nova Luz

Os secretários municipais
Júlio Semeghini (Governo) e
Milton Flávio (Direitos Huma-
nos) e o secretário-adjunto do
Governo, Orlando Lindório de
Faria, se reuniram na manhã
desta quarta-feira (31) com
representantes religiosos e de
missões que têm projetos so-
ciais na Nova Luz. O objetivo
foi conhecer as ações de cada
entidade e tentar definir uma
agenda comum para o atendi-
mento aos dependentes quími-

cos da região.
“É importante ouvir as pes-

soas que têm uma vasta experi-
ência e atuação nesta região para
conseguirmos articular ações
integradas que beneficiem os
que precisam de atendimento. A
Prefeitura de São Paulo está
sempre aberta a essas conversas
e troca de experiências”, afirma
o secretário Júlio Semeghini.

Participaram da reunião re-
presentantes das igrejas católi-
cas, evangélicas e missionários.

Os secretários ouviram sobre os
trabalhos que são desenvolvidos
com os dependentes químicos e
pessoas em situação de rua no
Centro de São Paulo. Foi discu-
tido também como o governo
municipal pode apoiar os proje-
tos e como as ações dessas en-
tidades podem auxiliar o poder
público no atendimento aos de-
pendentes.

“Eles querem se incorporar
a este projeto Redenção, ofere-
cendo não apenas o seu trabalho,

mas também contribuindo com
sua experiência e suas propos-
tas, aprimorando o projeto, que
estamos construindo. Nós espe-
ramos que efetivamente com o
engajamento deles o programa
possa acontecer com mais rapi-
dez e menos confrontos”, con-
clui Milton Flávio.

Novas reuniões de trabalho
com os representantes religio-
sos devem ser realizadas nas pró-
ximas semanas. (Prefeitura de
São Paulo)

SPTrans entrega novos ônibus ao
sistema municipal de transporte

A SPTrans apresentou nesta
quarta-feira (31) novos ônibus
zero quilômetro que reforçam a
frota na cidade de São Paulo. O
evento simbólico, realizado na
Prefeitura de São Paulo, apre-
sentou três novos veículos - um
midiônibus com capacidade para
54 passageiros, um básico para
73 pessoas e um padron com
capacidade de 89 passageiros. 

“Os ônibus novos têm bancos
anatômicos, com grau de con-
forto no seu sistema hidráulico
e última tecnologia disponível
no mercado brasileiro. Essa en-
trega representa nosso compro-
misso de oferecer veículos no-
vos à cidade de São Paulo”, dis-
se o prefeito João Doria.   

A entrega faz parte do calen-
dário da Campanha Maio Ama-
relo, mês de conscientização
sobre a valorização da vida e da
segurança no trânsito. Essa en-
trega simbólica representa os

mais de 400 ônibus novos entre-
gues nesta gestão e que já estão
em circulação por toda a cida-
de.

Os novos veículos trazem
conforto, tecnologia e seguran-
ça. Todos saem de fábrica com
as especificações técnicas exi-
gidas pela SPTrans, com acessi-
bilidade, espaço para cadeiras de
rodas e equipados com ar-con-
dicionado, tomadas USB, Wi-Fi,
entre outros itens.

“Além dessas especifica-
ções, esses novos carros são
equipados como motores Euro
V e substituem na frota os veí-
culos como motores Euro III.
Dessa maneira eles também con-
tribuem para melhoria da quali-
dade do ar da cidade. Com isso,
São Paulo obtém mais qualida-
de e eficiência energética e mais
atributos para convidar os usuá-
rios a trocar o transporte indivi-
dual pelo transporte coletivo”,

disse o secretário de Mobilida-
de e Transportes, Sérgio Avelle-
da.

A modernização e renovação
da frota de ônibus têm sido pos-
síveis antes mesmo da licitação
para a concessão do serviço pú-
blico de transporte coletivo de
passageiros, que vai melhorar o
sistema com novas diretrizes de
segurança e conforto.

Licitação
A gestão atual está empenha-

da em melhorar o serviço ofe-
recido aos usuários. Nesta  quin-
ta-feira (1º de junho), a Secre-
taria Municipal de Mobilidade e
Transportes (SMT) realizará
uma audiência pública para um
debate do poder público e soci-
edade civil sobre propostas do
novo edital, que está em sua fase
final. A audiência será realizada
no Instituto de Engenharia de
São Paulo, às 8h.

“Em maio assumimos o com-
promisso de retomar a licitação
para a possibilidade de a cidade
ter novos contratos, já que des-
de 2003 não há licitação em São
Paulo. Com essa licitação que-
remos oferecer transporte de
muito mais qualidade aos usuá-
rios“, disse Avelleda. 

A atual administração pre-
za pelo diálogo com a popula-
ção e, por meio desse meca-
nismo, está aberta a sugestões
de toda a sociedade civil para
definir a nova configuração do
transporte municipal. Após a
audiência, o edital será con-
cluído e publicado para a fase
de consulta pública.

A publicação do edital do
sistema de ônibus é uma impor-
tante meta e uma das principais
prioridades da administração da
SMT, desde que a assumiu em
janeiro deste ano.  (Prefeitura de
São Paulo)

Prefeitura de SP lança edital para receber estudos
de concessão para Complexo do Pacaembu

A Prefeitura de São Paulo
publica nesta quinta-feira (1º),
no Diário Oficial do município,
um edital de Procedimento de
Manifestação de Interesse
(PMI) para a concessão do
Complexo Pacaembu, compos-
to pelo Estádio Municipal Pau-
lo Machado de Carvalho e pelo
Centro Poliesportivo.

A partir do edital, poderão
ser recebidos estudos sobre pro-
jetos de investimento, novas
modalidades de uso, fontes de
receita e demais ideias que pos-
sibilitem a concessão ou parce-
ria para gestão do equipamento.
A partir das manifestações de
interesse, a Prefeitura irá defi-
nir o modelo de concessão ou
parceria.

Os custos atuais do equipa-
mento para os cofres públicos
municipais são de aproximada-
mente R$ 9 milhões ao ano, en-
tre gastos com o estádio e o clu-
be. “Nosso objetivo é buscar jun-
to à sociedade um modelo de
gestão mais eficiente e dinâmi-
co, que desonere a prefeitura e

traga modernidade ao equipa-
mento”, afirmou o secretário
municipal de Desestatização e
Parcerias, Wilson Poit.

O prazo para credenciamen-
to começa em 2 de junho e ter-
mina em 3 de julho. No ato de
credenciamento, os interessados
devem entregar também Estudos
Preliminares de Arquitetura que
evidenciem o conceito de pro-
jeto que pretendem adotar no
Complexo, já que se trata de um
bem tombado. Esse estudo pas-
sará por análise prévia do Con-
selho de Defesa do Patrimônio
Histórico Arqueológico, Artís-
tico e Turístico (CONDEPHA-
AT)  e do Conselho Municipal de
Preservação do Patrimônio His-
tórico, Cultural e Ambiental da
Cidade de São Paulo (Conpresp),
para que todas as regras de prote-
ção do patrimônio histórico, artís-
tico e cultural sejam respeitadas.

Depois de credenciados, os
interessados terão 60 dias para
apresentar todos os estudos.
Uma Comissão Especial de Ava-
liação analisará os projetos en-

viados para planejar o modelo
ideal de concessão ou parceria.
Depois disso, será lançada uma
consulta pública e, na sequência,
a licitação para a concessão do
complexo.

“O Pacaembu fez e faz parte
de grandes espetáculos do es-
porte brasileiro. O apoio da ini-
ciativa privada vai acelerar a
modernização deste ícone da ci-
dade de São Paulo”, diz o secre-
tário municipal de Esportes, La-
zer e Recreação, Jorge Damião.

Estudos
A ideia é receber estudos de

modelagem operacional, econô-
mico-financeira, jurídica, de en-
genharia e arquitetura para mo-
dernização, restauração, gestão,
operação e manutenção do Com-
plexo do Pacaembu. Será dada
preferência a modelos que ga-
rantam a desoneração da admi-
nistração pública municipal. Po-
derão participar deste PMI pes-
soas físicas ou jurídicas nacio-
nais ou estrangeiras, individual-
mente ou em consórcio, que pre-

encham os requisitos de partici-
pação previstos no edital.

Os interessados deverão se-
guir algumas premissas básicas:
respeitar as determinações do
CONDEPHAAT e Conpresp, as-
sumir as despesas de operação,
realizar melhorias e investimen-
tos, além de contrato com prazo
mínimo de 10 anos. 

Caberá à Prefeitura o papel
de gestão e acompanhamento do
contrato celebrado, além de pro-
mover a integração do equipa-
mento com a cidade e seu entor-
no, bem como resguardar as pre-
missas de interesse público.

Sobre o Pacaembu
- Inaugurado em 27 de abril

de 1940
- Composto pelo Estádio

Municipal Paulo Machado de
Carvalho e pelo Centro Polies-
portivo

- 75.598 m² de área
- 40.199 assentos
- aproximadamente R$ 9 mi-

lhões/custo anual (Prefeitura de
São Paulo)
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Projeto que anula obrigação do Aviso de Recebimento será votado
SÃO PAULO, 31 DE MAIO DE 2017 ÀS 20:44 POR REDAÇÃO DC

A previsão é que na próxima semana seja derrubada a lei paulista que determinou esse tipo de obrigação para informar o
consumidor inadimplente

Deve ser votado na próxima semana o Projeto de Lei 874/2016, que revoga a obrigatoriedade de envio de carta com Aviso de
Recebimento (AR) a consumidores inadimplentes antes de incluir seus nomes em cadastros de negativação.�

A informação é do presidente da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (Alesp), Cauê Macris (PSDB), con�rmada pelo líder
do governo na Alesp, Barros Munhoz (PSDB), a membros de Associações Comerciais paulistas. 
� 
Os representantes do comércio se reuniram na última terça-feira, 30/05, com os legisladores na Alesp. 
� 
Representantes da Federação das Associações Comerciais do Estado de São Paulo (Facesp), da Associação Comercial de São Paulo
(ACSP) e de outras entidades �liadas à Facesp pediram celeridade na aprovação do projeto, de autoria do governador Geraldo
Alckmin, que revoga a obrigatoriedade de envio de AR.

A obrigatoriedade do AR foi imposta pela Lei 15.659/2015. “O AR não tem trazido nenhum benefício para o sistema de crédito, os
comerciantes e os consumidores", disse Alencar Burti, presidente da Facesp e da ACSP.�

�O líder do governo concorda: "A lei foi mais perniciosa do que bené�ca”, disse Barros Munhoz. “Não estou falando simplesmente
como deputado, como cidadão paulista, mas também como líder do governo. Vou cumprir uma missão e encaminhar favoravelmente
a votação desse projeto. Vamos discutir serenamente e mostrar que a lei precisa ser mudada, deve ser mudada e vai ser mudada,
pelo povo de São Paulo", disse. 
� 
"A semana que vem vai ser especial porque colocaremos o projeto na pauta do colégio de líderes da semana que vem", disse o
presidente da Alesp. 
� 
CREDIBILIDADE

Adriana Flosi, vice-presidente da Facesp/Região de Campinas, ressalta que a perspectiva das Associações é a de que de fato tanto o
líder do governo quanto o presidente da assembleia cumpram o compromisso estabelecido. “Mas que seja rápido, nas próximas
semanas. Já estamos aguardando isso há mais de um ano”, disse Adriana. 
� 
A derrubada do AR é crucial para as ACs porque tem interferido no dia a dia das entidades, especialmente das pequenas.�

SÃO PAULO, 01 DE JUNHO DE 2017 

�
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“Levando-se em consideração que quase um terço dos municípios paulistas não têm cartório, elas acabam não conseguindo
protestar dívidas. Assim, há inadimplentes que não são incluídos em cadastros de proteção ao crédito e nem em lista nenhuma. E
isso tira ainda a credibilidade da informação que as ACs dão aos associados. A credibilidade é a base das associações, é o seu maior
patrimônio”, A�rma Adriana. 
� 
DISTORÇÃO

Com o AR, a taxa de sucesso de entrega da correspondência é menor, uma vez que existem diversos fatores para o não recebimento
da carta pelo consumidor, como recusa em assinar o protocolo de recebimento.�

Além disso, como a entrega do AR é feita em horário comercial, é comum que o consumidor esteja trabalhando e, portanto, não seja
encontrado em casa. E é mais caro do que a carta simples, o que onera os credores, em especial os micro e pequenos empresários.
“Esse custo adicional, obviamente, é repassado ao consumidor”, lembra Burti. 
� 
Durante a reunião na Assembleia, varejistas e consumidores deram seus depoimentos sobre as inconveniências que o AR vem
trazendo. A lei do AR tem distorcido o mercado de crédito no Estado de São Paulo, contribuindo para o superendividamento, o
aumento da inadimplência e o encarecimento dos empréstimos.

�
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